
 F  ALÊNCIA  DA  B  URNS  E  SCRIBA  C  OMÉRCIO  DE  M  ÓVEIS  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  Nº  0008477-14.2012.8.26.0609 

 2  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  T  ABOÃO  DA  S  ERRA  , E  STADO  DE  S  ÃO  P  AULO  . 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Ademar Rodrigues Condé 

 CPF/CNPJ  767.975.468-34 

 Tipo do Requerimento  Habilitação de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$ 70.000,00  Trabalhista 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Certidão de habilitação de Crédito 

 ii  Procuração 

 iii  Cópia das principais peças Reclamação Trabalhista 

 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  habilitação  de  crédito,  por  meio  do  qual  o  Credor  Ademar  Rodrigues  Condé, 

 requer  a  habilitação  do  seu  crédito  para  que  passe  a  constar  na  relação  de  credores,  pelo 

 montante de R$  70.000,00  (setenta mil reais), na classe  trabalhista. 

 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada  sob 

 o  nº  1000696-64.2015.5.02.0502,  que  tramitou  perante  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Taboão  da 



 Serra, estado de São Paulo. 

 3.  Nesta  toada,  a  Administradora  Judicial  analisou  os  documentos  apresentados, 

 oportunidade  em  que  constatou  que  o  crédito  é  parte  concursal  e  parte  extraconcursal  ,  visto 

 que  a  relação  empregatícia  perdurou  do  período  de  20.06.1988  à  09.03.2015  ,  conquanto  o 

 pedido  de  Recuperação  Judicial  ocorreu  em  25.06.2012  ,  e  a  decretação  da  falência  em 

 28.09.2018  , confira-se: 

 (Trecho extraído RT nº 1000696-64.2015.5.02.0502) 

 4.  Neste  ínterim,  a  Administradora  Judicial  diligenciou  no  sítio  do  Tribunal  Regional  do 

 Trabalho  da  2ª  Região,  constatando  a  existência  de  ata  de  audiência  de  conciliação,  ocorrida  no 

 dia  09.09.2015  ,  na  qual  as  partes  restaram  conciliadas  para  pagamento  da  quantia  de  R$ 

 70.000,00  (setenta  mil  reais),  a  ser  pago  ao  Credor,  referente  a  100%  de  parcelas  de  natureza 

 indenizatória,  parcelas  indenizatórias,  sendo  referente  a  diferenças  de  FGTS  e  multa  de  40%  e 

 danos morais. 



 *** 

 (Trechos extraídos id nº e858549 RT nº 1000696-64.2015.5.02.0502) 

 5.  Diante  disso,  a  Administradora  Judicial  realizou  a  individualização  das  verbas 

 homologadas  na  Reclamação  Trabalhista,  a  fim  de  apurar  o  quantum  do  crédito  é  concursal  e 

 extraconcursal, confira-se: 

 CONCURSAL  EXTRACONCURSAL 

 Data  Verba  Valor  Data  Verba  Valor 

 20.06.1988 à 
 25.06.2012  Danos Morais  - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Danos Morais  R$ 20.000,00 

 20.06.1988 à 
 25.06.2012  FGTS  R$ 26.965,57 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  FGTS  R$ 3.034,43 

 20.06.1988 à 
 25.06.2012  FGTS - 40%  - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  FGTS - 40%  R$ 20.000,00 

 TOTAL  R$ 26.965,57  TOTAL  R$ 43.034,43 

 TOTAL CONCURSAL  R$ 26.965,57  TOTAL EXTRACONCURSAL  R$ 43.034,43 

 TOTAL DAS VERBAS  R$ 70.000,00 

 6.  Acerca  da  verba  de  danos  morais,  considerando  que  fora  constituído  na  data  da 

 audiência  de  conciliação  (  09.09.2015)  ,  resta  claro  que  o  crédito  em  testilha  é  extraconcursal  em 

 sua totalidade. 

 7.  Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Veja-se: 

 AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL. 

 HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  INDEFERIDA.  INSURGÊNCIA  DAS 

 RECUPERANDAS.  HIPÓTESE  DE  PARCIAL  PROVIMENTO,  PARA 



 DEFERIR  A  HABILITAÇÃO  DO  CRÉDITO  PRINCIPAL, 

 CONSISTENTE  NA  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  .  TEMA 

 Nº  1.051.  RECURSO  REPETITIVO  JULGADO  PELO  STJ,  NO 

 SENTIDO  DE  QUE,  PARA  A  SUJEIÇÃO  DO  CRÉDITO  À 

 RECUPERAÇÃO,  CONSIDERA-SE  QUE  A  EXISTÊNCIA  É 

 DETERMINADA  PELA  DATA  DO  FATO  GERADOR.  DANO 

 MORAL  DECORRENTE  DE  FATO  PRATICADO  ANTES  DO 

 PEDIDO  DE  RECUPERAÇÃO.  QUANTO  AOS  HONORÁRIOS  DE 

 SUCUMBÊNCIA,  O  CRÉDITO  É  EXTRACONCURSAL,  POIS  O  FATO 

 GERADOR  É  A  DATA  DA  SENTENÇA  QUE  OS  ARBITROU. 

 SENTENÇA  POSTERIOR  AO  PEDIDO  DE  RECUPERAÇÃO. 

 RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO  1  .  (original sem grifos) 

 8.  Ademais,  cumpre  trazer  à  baila  que  diante  da  impossibilidade  da  segregação  das  verbas 

 referente  ao  FGTS,  a  Administradora  Judicial  procedeu  o  desmembramento  dos  valores  pelo 

 critério da proporcionalização, levando em consideração o período laborado. 

 9.  Ademais,  tendo  em  vista  que  os  créditos  aqui  tratados  não  se  encontram  atualizados  até 

 data  da  decretação  da  falência,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização  dos  valores 

 contidos  na  certidão  de  crédito  apresentada.  Nesse  sentido,  o  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR  e 

 Enunciado nº 73 do Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 

 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos  termos 

 do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor  do 

 crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou  do 

 pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final  do 

 §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no  juízo 

 do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação  seja 

 calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou  da 

 decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 1  TJ-SP - AI: 20963326320218260000 SP 2096332-63.2021.8.26.0000,  Relator: Alexandre Lazzarini, Data de 
 Julgamento: 05/08/2021, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 05/08/2021 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950244/par%C3%A1grafo-2-artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950244/par%C3%A1grafo-2-artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950310/artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05


 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei  n. 

 11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 10.  Neste  ínterim,  diante  da  existência  de  crédito  líquido  e  certo,  a  Administradora  Judicial 

 procedeu  à  atualização  do  valor  devido  aos  Credores,  tendo  em  vista  que  o  mesmo  fora 

 atualizado  até  09.09.2015  ,de  modo  a  identificar  o  crédito  existente  na  data  da  convolação  da 

 Recuperação  Judicial  em  Falência  (  28.09.2018  )  ,  oportunidade  em  que  identificou  os  seguintes 

 valores: 

 Termo Final Atualiz.  28/09/2018 

 Termo Final Mora  28/09/2018 

 Atualização  SELIC 

 Crédito 
 Data Base 
 Atualiz. 

 Data Base 
 Mora 

 Valor 
 Principal 

 Atualiz. 
 SELIC 

 Saldo devedor 
 Atualiz. 

 Concursal  09/09/2015  09/09/2015  R$ 26.965,57  36,921172%  R$ 36.921,57 

 Extraconcursal  09/09/2015  09/09/2015  R$ 43.034,43  36,921172%  R$ 58.923,25 

 SALDO DEVEDOR EM 28/09/2018  R$ 95.844,82 

 11.  Efetivado  os  cálculos,  consigna-se  que  para  realizar  a  atualização  do  crédito,  fora 

 considerado  o  índice  SELIC  (Fazenda  Nacional),  por  tratar-se  de  cálculo  de  período  a  posterior 

 à  distribuição  da  Reclamação  Trabalhista,  nos  Moldes  do  julgamento  da  Ação  Declaratória  de 

 Constitucionalidade 58/DF  2  , bem como à atualização  prevista na sentença Laboral. 

 12.  Outrossim,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação  expedida  pela 

 Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitui  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve  respeitar  os 

 limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe. 

 13.  Neste  sentido,  versou  a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo 

 acerca do assunto, conforme a seguir demonstrado: 

 HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  (FALÊNCIA)  –  Crédito  trabalhista 

 –  Decisão  judicial  que  determinou  a  inclusão  no  Quadro  Geral 

 de  Credores  do  crédito  trabalhista  no  valor  de  R$  76.572,02.  – 

 Alegação  de  que  que  o  valor  foi  definido  senão  pela  própria 

 2  Decisão:  (ED-terceiros)  O  Tribunal,  por  unanimidade,  não  conheceu  dos  embargos  de  declaração  opostos  pelos 
 amici  curiae  ,  rejeitou  os  embargos  de  declaração  opostos  pela  ANAMATRA,  mas  acolheu,  parcialmente,  os 
 embargos  de  declaração  opostos  pela  AGU,  tão  somente  para  sanar  o  erro  material  constante  da  decisão  de 
 julgamento  e  do  resumo  do  acórdão,  de  modo  a  estabelecer  “a  incidência  do  IPCA-E  na  fase  pré-judicial  e,  a  partir 
 do  ajuizamento  da  ação,  a  incidência  da  taxa  SELIC  (art.  406  do  Código  Civil)”,  sem  conferir  efeitos  infringentes, 
 nos  termos  do  voto  do  Relator.  Impedido  o  Ministro  Luiz  Fux  (Presidente).  Plenário,  Sessão  Virtual  de  15.10.2021 
 a 22.10.2021. 

http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05


 Justiça  Especializada  via  certidão,  não  cabendo  qualquer 

 discussão  sobre  este  crédito  já  consolidado,  e  que  se  a 

 administradora  judicial  discordava  destes  valores,  deveria  tê-los 

 impugnado  no  foro  competente  e  não  questioná-los  perante  o 

 Juízo  Cível  –  Cabimento  parcial  –  Ao  contrário  do  que  quer 

 fazer  crer  o  recorrente,  não  há  ofensa  à  coisa  julgada  em 

 relação  à  decisão  trabalhista,  mas  adequação  do  crédito  à  lei 

 específica,  assim,  a  habilitação  de  crédito  deve  obedecer  o 

 disposto  no  art.  9º  da  LREF  –  Hipótese  na  qual  em  relação  ao 

 crédito  do  agravante  perante  a  empresa  falida,  deve-se  atualizar 

 o  montante  a  que  tinha  direito  quanto  julgado  parcialmente 

 procedente  a  ação  trabalhista  que  gerou  o  crédito,  com 

 homologação  do  cálculo  que  apresentou,  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  –  Inteligência  do  art.  9º,  inc. 

 II  da  Lei  n.  11.101/05  –  Ressalta-se  que  o  cálculo  realizado  pelo 

 administradora  judicial,  a  princípio,  não  teria  cumprido 

 exatamente  o  que  determina  a  lei,  porque  apontou  que  o  cálculo 

 foi  atualizado  pelo  índice  da  TR  de  2/4/2010  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  e  acrescida  de  juros  de  1% 

 a.m.,  visto  que,  o  cálculo  deveria  ser  atualizado  desde  01/07/04, 

 com  observação  de  que  havendo  ativos  suficientes,  o  crédito  será 

 satisfeito  com  todos  os  acréscimo  legais  até  a  sua  efetiva 

 liquidação  –  Decisão  parcialmente  reformada  neste  sentido  – 

 Agravo  de  instrumento  parcialmente  provido.  Dispositivo:  Dão 

 parcial provimento ao recurso.  3  (Original sem grifos) 

 *** 

 Agravo  de  instrumento  –  Habilitação  de  crédito  em  falência  – 

 Decisão  de  origem  que  habilitou  crédito  sem  atualizá-lo  até  a 

 data  da  quebra  –  Inconformismo  da  credora  –  Acolhimento  – 

 Crédito  que  deve  ser  habilitado  nos  termos  do  art.  9º,  II,  da  Lei 

 n.  11.101/05  -  Valor  correto  que  deverá  ser  apurado  mediante 

 3  TJ-SP  -  AI:  21243304020208260000  SP  2124330-40.2020.8.26.0000,  Relator:  Ricardo  Negrão,  Data  de 
 Julgamento: 14/10/2020, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 14/10/2020 



 perícia  –  Decisão  reformada  –  Recurso  provido.  4  (Original  sem 

 grifos). 

 C  ONCLUSÃO 

 14.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  parcialmente  a  habilitação 

 apresentada,  para  incluir  o  crédito  em  favor  do  Credor  Ademar  Rodrigues  Condé  na  relação 

 creditícia  pelo  montante  de  R$  36.921,57  (trinta  e  seis  mil  novecentos  e  vinte  e  um  reais  e 

 cinquenta  e  sete  centavos)  na  cla  sse  trabalhista  concursal,  e  o  montante  de  R$  58.923,25 

 (cinquenta  e  oito  mil  novecentos  e  vinte  e  três  reais  e  vinte  e  cinco  centavos),  na  classe 

 trabalhista extraconcursal. 

 Titular do Crédito:  Ademar Rodrigues Condé 

 Valor do Crédito:  R$  36.921,57 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal- Classe  I 

 Valor do Crédito:  R$  58.923,25 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Extraconcursal-  Classe I 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                      CRC nº 1SP322499/O-3 

 OAB/SP nº 303.042                                                              Contador 

 4  TJ-SP  -  AI:  22817882320208260000  SP  2281788-23.2020.8.26.0000,  Relator:  Grava  Brazil,  Data  de 
 Julgamento: 23/04/2021, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 23/04/2021 



 F  ALÊNCIA  DA  B  URNS  E  SCRIBA  C  OMÉRCIO  DE  M  ÓVEIS  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  Nº  0008477-14.2012.8.26.0609 

 2  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  T  ABOÃO  DA  S  ERRA  , E  STADO  DE  S  ÃO  P  AULO  . 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Adilson Teixeira Filho 

 CPF/CNPJ  672.721.698-34 

 Tipo do Requerimento  Habilitação de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$50.749,94  Trabalhista 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Certidão de habilitação de Crédito 

 ii  Procuração 

 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  pedido  de  habilitação  de  crédito  autuado  sob  o  n.º 

 0004960-30.2014.8.26.0609  ,  pelo  qual  o  Credor  Adilson  Teixeira  Filho  requer  a  inclusão  do 

 seu  crédito  para  constar  na  relação  de  credores,  pelo  montante  de  R$  50.749,94  (cinquenta  mil, 

 setecentos e quarenta e nove reais e noventa e quatro centavos),  na classe trabalhista. 

 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada  sob 

 o  nº  0002283-49.2012.5.02.0501,  que  tramitou  perante  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Taboão  da 



 Serra/SP. 

 3.  Dando  seguimento,  cumpre  ressaltar  que  ao  analisar  os  autos  de  incidente,  foi  possível 

 identificar  a  existência  de  sentença  com  trânsito  em  julgado  determinando  a  inclusão  do  crédito 

 na  relação  creditícia  pelo  montante  de  R$  36.367,34  (trinta  e  seis  mil,  trezentos  e  sessenta  e 

 sete  reais  e  trinta  e  quatro  centavos),  entretanto  sem  trazer  a  classificação  do  crédito  de 

 acordo com o período do fato gerador: 

 (Trecho extraído fl.. 61 do incidente) 

 4.  Nesta  toada,  a  Administradora  Judicial  diligenciou  administrativamente  junto  ao  TRT 

 02ª  Região,  oportunidade  em  que  constatou  que  o  crédito  é  concursal  em  sua  totalidade,  visto 

 que  a  relação  empregatícia  perdurou  do  período  de  18.07.1994  a  25.05.2012  ,  conforme  trecho 

 extraído  da  r.  sentença  a  seguir,  enquanto  o  pedido  de  Recuperação  Judicial  ocorreu  em 

 25.06.2012  ,  e a decretação da falência em  28.09.2018  : 

 (Trecho extraído Id. 3688134 da RT nº 0002283-49.2012.5.02.0501) 

 5.  Assim  ,  a  Administradora  Judicial  constatou  a  existência  de  Certidão  de  Habilitação  de 



 Crédito,  emitida  pela  Justiça  Laboral,  portanto,  título  hábil  a  ensejar  a  habilitação  postulada. 

 Nota-se  que,  ao  realizar  a  análise  do  aludido  documento,  a  Administradora  Judicial  constatou 

 que o crédito pleiteado foi atualizado até o dia  01.04.2014. 

 (Trecho extraído do incidente Fl. 05) 

 6.  Com  efeito,  a  Administradora  Judicial  ressalta  que  os  valores  a  título  de  custas  judiciais 

 não  são  de  titularidade  do  Credor,  portanto,  não  é  possível  a  habilitação  do  referido  crédito 

 titularizado pela União. 

 7.  Considerando  que  à  data  de  atualização  apresentada  (01.04.2014)  ,  a  Administradora 

 Judicial  procedeu  à  atualização  do  valor  principal,  de  modo  a  identificar  o  crédito  existente  na 

 data  da  convolação  em  falência  (28.09.2018)  ,  nos  termos  do  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR, 

 oportunidade em que identificou os seguintes valores: 

 Termo Final Atualiz.  28/09/2018 

 Termo Final Mora  28/09/2018 

 Atualização  SELIC 

 SALDO DEVEDOR EM 28/09/2018  R$ 67.438,58 



 Crédito 
 Data Base 
 Atualiz. 

 Data Base 
 Mora 

 Valor 
 Principal 

 Atualiz. 
 SELIC 

 Juros Mora 
 0,0% a.m  Saldo devedor Atualiz. 

 Adilson Teixeira Filho  25/06/2012  25/06/2012  R$ 36.367,34  85,437219%  0,00000%  R$ 67.438,58 

 8.  Efetivado  os  cálculos,  consigna-se  que  para  realizar  a  atualização  do  crédito,  fora 

 considerado  o  índice  SELIC  (Fazenda  Nacional),  por  tratar-se  de  cálculo  de  período  a  posterior 

 à  distribuição  da  Reclamação  Trabalhista,  nos  Moldes  do  julgamento  da  Ação  Declaratória  de 

 Constitucionalidade 58/DF  1  , bem como à atualização  prevista na sentença Laboral. Veja-se: 

 (Trecho extraído Id. 3688134 da RT nº 0002283-49.2012.5.02.0501) 

 9.  Outrossim,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação  expedida  pela 

 Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitui  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve  respeitar  os 

 limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe. 

 10.  Neste  sentido,  versou  a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo 

 acerca do assunto, conforme a seguir demonstrado: 

 HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  (FALÊNCIA)  –  Crédito  trabalhista 

 –  Decisão  judicial  que  determinou  a  inclusão  no  Quadro  Geral 

 de  Credores  do  crédito  trabalhista  no  valor  de  R$  76.572,02.  – 

 Alegação  de  que  que  o  valor  foi  definido  senão  pela  própria 

 Justiça  Especializada  via  certidão,  não  cabendo  qualquer 

 discussão  sobre  este  crédito  já  consolidado,  e  que  se  a 

 administradora  judicial  discordava  destes  valores,  deveria  tê-los 

 impugnado  no  foro  competente  e  não  questioná-los  perante  o 

 Juízo  Cível  –  Cabimento  parcial  –  Ao  contrário  do  que  quer 

 fazer  crer  o  recorrente,  não  há  ofensa  à  coisa  julgada  em 

 relação  à  decisão  trabalhista,  mas  adequação  do  crédito  à  lei 

 específica,  assim,  a  habilitação  de  crédito  deve  obedecer  o 

 1  Decisão:  (ED-terceiros)  O  Tribunal,  por  unanimidade,  não  conheceu  dos  embargos  de  declaração  opostos  pelos 
 amici  curiae  ,  rejeitou  os  embargos  de  declaração  opostos  pela  ANAMATRA,  mas  acolheu,  parcialmente,  os 
 embargos  de  declaração  opostos  pela  AGU,  tão  somente  para  sanar  o  erro  material  constante  da  decisão  de 
 julgamento  e  do  resumo  do  acórdão,  de  modo  a  estabelecer  “a  incidência  do  IPCA-E  na  fase  pré-judicial  e,  a  partir 
 do  ajuizamento  da  ação,  a  incidência  da  taxa  SELIC  (art.  406  do  Código  Civil)”,  sem  conferir  efeitos  infringentes, 
 nos  termos  do  voto  do  Relator.  Impedido  o  Ministro  Luiz  Fux  (Presidente).  Plenário,  Sessão  Virtual  de  15.10.2021 
 a 22.10.2021. 



 disposto  no  art.  9º  da  LREF  –  Hipótese  na  qual  em  relação  ao 

 crédito  do  agravante  perante  a  empresa  falida,  deve-se  atualizar 

 o  montante  a  que  tinha  direito  quanto  julgado  parcialmente 

 procedente  a  ação  trabalhista  que  gerou  o  crédito,  com 

 homologação  do  cálculo  que  apresentou,  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  –  Inteligência  do  art.  9º,  inc. 

 II  da  Lei  n.  11.101/05  –  Ressalta-se  que  o  cálculo  realizado  pelo 

 administradora  judicial,  a  princípio,  não  teria  cumprido 

 exatamente  o  que  determina  a  lei,  porque  apontou  que  o  cálculo 

 foi  atualizado  pelo  índice  da  TR  de  2/4/2010  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  e  acrescida  de  juros  de  1% 

 a.m.,  visto  que,  o  cálculo  deveria  ser  atualizado  desde  01/07/04, 

 com  observação  de  que  havendo  ativos  suficientes,  o  crédito  será 

 satisfeito  com  todos  os  acréscimo  legais  até  a  sua  efetiva 

 liquidação  –  Decisão  parcialmente  reformada  neste  sentido  – 

 Agravo  de  instrumento  parcialmente  provido.  Dispositivo:  Dão 

 parcial provimento ao recurso.  2  (Original sem grifos) 

 *** 

 Agravo  de  instrumento  –  Habilitação  de  crédito  em  falência  – 

 Decisão  de  origem  que  habilitou  crédito  sem  atualizá-lo  até  a 

 data  da  quebra  –  Inconformismo  da  credora  –  Acolhimento  – 

 Crédito  que  deve  ser  habilitado  nos  termos  do  art.  9º,  II,  da  Lei 

 n.  11.101/05  -  Valor  correto  que  deverá  ser  apurado  mediante 

 perícia  –  Decisão  reformada  –  Recurso  provido.  3  (Original  sem 

 grifos). 

 C  ONCLUSÃO 

 11.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  parcialmente  a  habilitação 

 apresentada,  para  incluir  o  crédito  em  favor  do  Credor  Adilson  Teixeira  Filho  na  relação 

 creditícia  pelo  montante  de  R$  67.438,58  (sessenta  e  sete  mil,  quatrocentos  e  trinta  e  oito  reais 

 3  TJ-SP  -  AI:  22817882320208260000  SP  2281788-23.2020.8.26.0000,  Relator:  Grava  Brazil,  Data  de 
 Julgamento: 23/04/2021, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 23/04/2021 

 2  TJ-SP  -  AI:  21243304020208260000  SP  2124330-40.2020.8.26.0000,  Relator:  Ricardo  Negrão,  Data  de 
 Julgamento: 14/10/2020, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 14/10/2020 



 e cinquenta e oito centavos)  na cla  sse trabalhista concursal  . 

 Titular do Crédito:  Adilson Teixeira Filho 

 Valor do Crédito:  R$  67.438,58 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal- Classe  I 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                      CRC nº 1SP322499/O-3 

 OAB/SP nº 303.042                                                              Contador 



 F  ALÊNCIA  DA  B  URNS  E  SCRIBA  C  OMÉRCIO  DE  M  ÓVEIS  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  Nº  0008477-14.2012.8.26.0609 

 2  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  T  ABOÃO  DA  S  ERRA  , E  STADO  DE  S  ÃO  P  AULO  . 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Adriana Lucena Sociedade de Advogados 

 CPF/CNPJ  12.075.953/0001-76 

 Tipo do Requerimento  Habilitação de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido pela Credor  Classificação do crédito pretendido pela Credor 

 R$  268.469,20  Trabalhista 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Planilha de cálculos 

 ii  Notas Fiscais 

 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  pedido  de  habilitação  de  crédito  feito  pela  credora  Adriana  Lucena 

 Sociedade  de  Advogados,  pelo  qual  pretende  a  habilitação  do  seu  crédito  na  relação  creditícia 

 pelo  montante  de  R$  268.469,20  (duzentos  e  sessenta  e  oito  mil  quatrocentos  e  sessenta  e  nove 

 reais e vinte centavos). 

 2.  Aduz  a  Credora  que  o  crédito  em  testilha  advém  de  Honorários  Advocatícios  Referentes 

 à Recuperação Judicial de Escriba Móveis Ltda e outras contribuições. 



 3.  Para  corroborar  com  seu  pleito,  a  Credora  juntou  planilha  de  cálculos,  bem  como 

 diversas  notas  fiscais  eletrônicas  relativas  à  prestação  dos  serviços  advocatícios,  contudo,  sem 

 conter  a  prova  da  efetiva  prestação  de  serviços  em  relação  a  cada  um  documento  juntado  que 

 pretende habilitar. Veja-se: 

 *** 

 4.  Faz-se  necessário  destacar  que  de  acordo  com  o  artigo  9º,  inciso  III  da  LFR,  exige-se  a 

 comprovação  do  crédito  cuja  habilitação  se  pretende,  de  modo  a  trazer  segurança  e  certeza 

 inequívoca acerca do crédito. 

 5.  Neste  sentido,  as  Câmaras  Reservadas  de  Direito  Empresarial  deste  Tribunal  firmaram  o 

 entendimento  de  que  é  ônus  da  Credora  comprovar  a  efetiva  prestação  de  serviços  ou  entrega 

 dos produtos, não bastando a simples apresentação das notas fiscais,  in verbis  : 



 “AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  (2047914-  70.2016.8.26.0000) 

 Recuperação  judicial.  Ausência  de  cerceamento  de  defesa  pelo 

 pedido  da  própria  agravante  para  se  proferisse  decisão  acerca  da 

 habilitação.  Incidente  de  habilitação  ou  impugnação  de  crédito 

 que  exige  a  certeza  e  liquidez  do  valor  cujo  pagamento  se 

 pretende  (artigo  9º,  III,  da  Lei  11.101/05).  Notas  fiscais 

 eletrônicas  que,  por  si  sós,  não  comprovam  prestação  de  serviço, 

 sendo  necessária  a  demonstração  de  remessa  do  documento  à 

 tomadora  de  serviços  ou  o  respectivo  aceite.  Impugnante  que 

 não  se  desincumbiu  do  ônus  de  demonstrar  a  efetiva  prestação 

 dos  serviços  (artigo  333,  I,  do  Código  de  Processo  Civil). 

 Decisão acertada. Recurso improvido.”  1  (original sem grifos) 

 *** 

 “RECUPERAÇÃO  JUDICIAL  Impugnação  de  crédito 

 Insurgência  contra  decisão  que  julgou  improcedente  impugnação 

 de  crédito  que  visava  a  retificação  do  valor  inserido  no  quadro 

 geral  de  credores  Documentos  apresentados  que  não  autorizam  a 

 modificação  do  valor  inserido  no  quadro  geral  de  credores.  Notas 

 fiscais  desacompanhadas  de  prova  da  efetiva  prestação  de 

 serviços,  sendo  irrelevante  a  anuência  da  recuperanda  com  a 

 correção  pretendida  Distrato  firmado  em  momento  posterior  ao 

 ajuizamento  do  pedido  de  recuperação  judicial  -  Decisão  mantida 

 - Recurso improvido.”  2  (original sem grifos) 

 6.  Desta  feita,  diante  da  ausência  de  documentos  que  comprovem  a  prestação  de  serviços 

 advocatícios,  rejeita-se  pedido  de  habilitação  de  crédito  da  Credora  Adriana  Lucena  Sociedade 

 de Advogados. 

 C  ONCLUSÃO 

 2  TJ/SP.  Agravo  de  Instrumento  0153108-98.2013.8.26.0000;  Relator  (a):  Caio  Marcelo  Mendes  de  Oliveira; 
 Órgão  Julgador:  2ª  Câmara  Reservada  de  Direito  Empresarial;  Foro  de  Barueri  -  5ª  Vara  Cível;  Data  do 
 Julgamento: 19/09/2016; Data de Registro: 21/09/2016 

 1  TJ/SP.  Agravo  de  Instrumento  2047914-  70.2016.8.26.0000;  Relator  (a):  Maia  da  Cunha;  Órgão  Julgador:  1ª 
 Câmara  Reservada  de  Direito  Empresarial;  Foro  de  Diadema  -  3ª.  Vara  Cível;  Data  do  Julgamento:  12/08/2016; 
 Data de Registro: 12/08/2016 



 7.  Diante  do  exposto,  rejeita-se  o  pedido  de  habilitação  apresentado  referente  serviços 

 advocatícios  prestados  pela  credora  Credora  Adriana  Lucena  Sociedade  de  Advogados,  ante  a 

 ausência de documentos comprobatórios do crédito, nos termos da fundamentação supra. 

 Titular do Crédito:  Adriana Lucena Sociedade de Advogados 

 Valor do Crédito:  - 

 Classificação do Crédito:  - 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                      CRC nº 1SP322499/O-3 

 OAB/SP nº 303.042                                                              Contador 



 F  ALÊNCIA  DA  B  URNS  E  SCRIBA  C  OMÉRCIO  DE  M  ÓVEIS  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  Nº  0008477-14.2012.8.26.0609 

 2  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  T  ABOÃO  DA  S  ERRA  , E  STADO  DE  S  ÃO  P  AULO  . 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Alex Andrade Morais  /  Sindicato dos Oficiais Marceneiros  De São Paulo 

 CPF/CNPJ  370.200.238-35 

 Tipo do Requerimento  Habilitação de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor (Alex)  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 
 (Alex) 

 R$ 28.835,10  Trabalhista 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor 
 (Sindicato) 

 Classificação do crédito pretendido pelo Credor 
 (Sindicato) 

 R$ 4.325,06  Honorários Advocatícios 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Certidão de habilitação de Crédito 

 ii  Procuração 

 iii  Cópia das principais peças Reclamação Trabalhista 

 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  incidente  de  crédito  autuado  sob  o  nº  1006558-26.2019.8.26.0609  ,  por  meio 



 do  qual  o  Credor  Alex  Andrade  Morais  requer  a  habilitação  do  seu  crédito  para  que  passe  a 

 constar  na  relação  de  credores,  pelo  montante  de  R$  28.835,10  (vinte  e  oito  mil  oitocentos  e 

 trinta  e  cinco  reais  e  dez  centavos),  bem  como  a  inclusão  do  crédito  em  favor  do  Sindicato  dos 

 Oficiais  Marceneiros  De  São  Paulo,  pelo  valor  de  R$  4.325,06  (quatro  mil  trezentos  e  vinte  e 

 cinco reais e seis centavos), ambos na classe trabalhista. 

 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada  sob 

 o  nº  1000656-82.2015.5.02.0502,  que  tramitou  perante  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Taboão  da 

 Serra, estado de São Paulo. 

 3.  Antes  de  iniciar  a  análise,  cumpre  mencionar  que  o  Credor  distribuiu  o  incidente  nº 

 1007783-81.2019.8.26.0609,  pugnando  pela  habilitação  do  crédito  trabalhista  determinando 

 sentença  da  RT  nº  1000656-82.2015.5.02.0502,  ou  seja,  a  mesma  causa  de  pedir  do  incidente 

 aqui analisado. Veja-se: 

 (Trecho extraído incidente nº  1007783-81.2019.8.26.0609) 

 4.  Desta  forma,  ressalta  a  Administradora  Judicial  que,  para  evitar  duplicidades,  irá 

 apresentar  manifestação  no  incidente  nº  1007783-81.2019.8.26.0609,  requerendo  a  extinção 

 sem resolução do mérito. 

 5.  Dando  seguimento,  a  Administradora  Judicial  analisou  os  documentos  apresentados, 

 oportunidade  em  que  constatou  que  o  crédito  é  parte  concursal  e  parte  extraconcursal  ,  visto 

 que  a  relação  empregatícia  perdurou  do  período  de  01.09.2011  à  06.03.2015  ,  conquanto  o 

 pedido  de  Recuperação  Judicial  ocorreu  em  25.06.2012  ,  e  a  decretação  da  falência  em 

 28.092018  , confira-se: 



 (Trecho extraído RT nº 1000656-82.2015.5.02.0502) 

 6.  Dando  -se  seguimento,  a  Administradora  Judicial  constatou  a  existência  de  Certidão  de 

 Habilitação  de  Crédito,  emitida  pela  Justiça  Laboral,  portanto,  título  hábil  a  ensejar  a 

 habilitação  postulada.  Nota-se  que,  ao  realizar  a  análise  do  aludido  documento,  a 

 Administradora Judicial  constatou que o crédito pleiteado  foi atualizado até o dia  31.03.2016. 

 (Trecho extraído R  T nº 1000656-82.2015.5.02.0502) 

 7.  Diante  disso,  a  Administradora  Judicial  realizou  a  individualização  das  verbas 

 homologadas  na  Reclamação  Trabalhista,  a  fim  de  apurar  o  quantum  do  crédito  é  concursal  e 

 extraconcursal, confira-se: 

 CONCURSAL  EXTRACONCURSAL 

 Data  Verba  Valor  Data  Verba  Valor 



 01.09.2011 à 
 25.06.2012 

 Demonstrativo de apur. De 
 diferenças de FGTS + Multa de 

 40%  R$ 1.212,03 
 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 Demonstrativo de apur. De 
 diferenças de FGTS + Multa de 

 40%  R$ 4.277,78 

 01.09.2011 à 
 25.06.2012 

 a) Aviso prévio indenizado de 39 
 dias  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 a) Aviso prévio indenizado de 39 
 dias  R$ 1.871,96 

 01.09.2011 à 
 25.06.2012 

 b) Saldo de salario de março de 
 2015 - 6 dias  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 b) Saldo de salário de março de 
 2015 - 6 dias  R$ 287,99 

 01.09.2011 à 
 25.06.2012 

 c) Férias de 2012/2013 em dobro 
 + 1/3  R$ 1.866,62 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 c) Férias de 2012/2013 em dobro 
 + 1/3  R$ 1.973,29 

 01.09.2011 à 
 25.06.2012 

 d) Férias vencidas 2013/2014 + 
 1/3  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 d) Férias vencidas 2013/2014 + 
 1/3  R$ 1.919,96 

 01.09.2011 à 
 25.06.2012 

 e) Férias proporcionais 
 2014/2015 + 1/3 (7/12  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 e) Férias proporcionais 
 2014/2015 + 1/3 (7/12  R$ 1.120,43 

 01.09.2011 à 
 25.06.2012  f) 13º salário proporcional (3/12)  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  f) 13º salário proporcional (3/12)  R$ 359,99 

 01.09.2011 à 
 25.06.2012  FGTS s/ verbas "a,b, f"  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  FGTS s/ verbas "a,b, f"  R$ 201,57 

 01.09.2011 à 
 25.06.2012  - 40% s/ FGTS "a,b, f)  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  - 40% s/ FGTS "a,b, f)  R$ 80,63 

 01.09.2011 à 
 25.06.2012 

 40% s/ FGTS depositado 
 (588,86)  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  40% s/ FGTS depositado (588,86  R$ 240,27 

 01.09.2011 à 
 25.06.2012  30% do salário de janeiro/2015  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  30% do salário de janeiro/2015  R$ 445,10 

 01.09.2011 à 
 25.06.2012  Salário de fevereiro/2015  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Salário de fevereiro/2015  R$ 1.441,83 

 01.09.2011 à 
 25.06.2012  Multa Art 477 da CLT  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Multa Art 477 da CLT  R$ 1.279,20 

 01.09.2011 à 
 25.06.2012  Multa art 467 da CLT  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Multa art 467 da CLT  R$ 5.660,73 

 01.09.2011 à 
 25.06.2012  Cesta Básica - 10 unidades  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Cesta Básica - 10 unidades  R$ 1.081,31 

 01.09.2011 à 
 25.06.2012  PLR/2014  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  PLR/2014  R$ 679,51 

 01.09.2011 à 
 25.06.2012  PLR/2015  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  PLR/2015  R$ 182,58 

 01.09.2011 à 
 25.06.2012 

 JUROS DE MORA 10,13% A 
 PARTIR DE 01/05/2015  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 JUROS DE MORA 10,13% A 
 PARTIR DE 01/05/2015  R$ 2.652,32 

 TOTAL  R$ 3.078,65  TOTAL  R$ 25.756,45 

 Contribuições Previdenciárias Reclamante  Contribuições Previdenciárias Reclamante  R$ (212,72) 

 TOTAL CONCURSAL  R$ 3.078,65  TOTAL EXTRACONCURSAL  R$ 25.543,73 

 TOTAL DAS VERBAS  R$ 28.622,38 

 8.  Dando  seguimento,  no  que  tange  à  habilitação  dos  honorários  advocatícios,  cabe 

 destacar  que  a  sentença  que  fixou  os  honorários  advocatícios  sucumbenciais  é  o  ato  processual 

 qualificado  como  fato  gerador  do  crédito,  de  forma  que  a  r.  sentença  foi  proferida  em 

 19.01.2016  ,  ou  seja,  em  data  posterior  ao  pedido  de  Recuperação  Judicial  (25.06.2012)  ,  e 

 anterior  à  convolação  da  falência  (28.09.2018)  ,  constatando  assim  a  extraconcursalidade  do 

 crédito  . Veja-se: 



 *** 

 (Trechos extraídos R  T nº 1000656-82.2015.5.02.0502) 

 9.  Nesse  ínterim,  cumpre  destacar  que  para  cálculos  dos  honorários  advocatícios,  fora 

 utilizado  o  montante  de  R$  4.325,26  (quatro  mil  trezentos  e  vinte  e  cinco  reais  e  vinte  e  seis 

 centavos), homologados pelo D. Juiz Laboral. 

 (Trecho extraído R  T nº 1000656-82.2015.5.02.0502) 

 10.  Nesta  senda,  no  tocante  à  habilitação  do  crédito  a  título  de  honorários  assistenciais,  ao 

 realizar  análise  da  documentação  apresentada  no  processo  trabalhista,  bem  como  nos  autos 

 incidentais,  a  Administradora  Judicial  constatou  que  o  Credor  é  representado  pelo  Sindicato 

 dos Oficiais Marceneiros De São Paulo. 



 (Trecho extraído da fl. 04/06 dos autos e RT nº  1000656-82.2015.5.02.0502  ) 

 11.  Neste  sentido,  cumpre  ressaltar  que  a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de 

 São  Paulo  possui  recentíssimo  entendimento  acerca  dos  honorários  sucumbenciais  devidos  aos 

 Sindicatos,  no  sentido  de  que,  os  honorários  arbitrados  em  data  anterior  à  Lei  de  nº. 

 13.725/2018,  possuem  natureza  quirografária,  enquanto  o  art.  16  da  Lei  5.584/70,  revogado 

 pela  Lei  13.725/2018,  previa  que  os  honorários  sucumbenciais  eram  devidos  ao  Sindicato, 

 inexistindo obrigatoriedade de realizar o repasse da verba aos advogados. Confira-se julgado: 

 “  HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  (RECUPERAÇÃO  JUDICIAL) 

 Decisão  judicial  que  determina  a  habilitação  do  crédito  na  classe 

 trabalhista.  Alegação  de  que  os  honorários  assistenciais 

 arbitrados  anteriormente  à  5/10/2018,  como  é  o  caso  dos  autos, 

 sejam  considerados  como  crédito  quirografário,  posto  que  não 

 configura  crédito  privilegiado.  Cabimento.  Hipótese  na  qual  a 

 verba  honorária  é  devida  ao  Sindicato  Equiparação  ao  crédito 



 trabalhista  descabida,  em  razão  da  vigência  da  Lei  anterior  na 

 data  do  arbitramento  da  verba  assistencial  em  favor  do 

 Sindicato  (Lei  n.  5.584/70  art.16).  Correta  a  classificação  como 

 crédito  quirografário  (art.83,  §  4º  da  LREF).  Precedentes. 

 Agravo  provido.  Dispositivo:  Dão  provimento  ao  recurso,  por 

 maioria  de  votos,  vencido  o  3º  juiz,  que  declara.  1  ”  (original  sem 

 grifos). 

 12.  Nestes  termos,  pontua-se  que,  o  crédito  em  testilha  foi  determinado  por  sentença 

 proferida  em  19.01.2016  ,  na  vigência  da  Lei  5.584  de  1.970,  sendo  de  rigor  que  o  crédito  a 

 título  de  honorários  assistenciais  sejam  incluídos  na  classe  quirografária  ,  nos  termos  do  art. 

 83, VI, “a”, da LFR. 

 13.  Ademais,  tendo  em  vista  que  os  créditos  aqui  tratados  não  se  encontram  atualizados  até 

 data  da  decretação  da  falência,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização  dos  valores 

 contidos  na  certidão  de  crédito  apresentada.  Nesse  sentido,  o  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR  e 

 Enunciado nº 73 do Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 

 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos  termos 

 do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor  do 

 crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou  do 

 pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final  do 

 §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no  juízo 

 do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação  seja 

 calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou  da 

 decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei  n. 

 11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 14.  Neste  ínterim,  diante  da  existência  de  crédito  líquido  e  certo,  a  Administradora  Judicial 

 procedeu  à  atualização  do  valor  devido  aos  Credores,  tendo  em  vista  que  o  mesmo  fora 

 1  TJ-SP  -  AI:  2238764-76.2019.8.26.0000  SP.  Relator:  Ricardo  Negrão.  Órgão  Julgador:  2ª  Câmara  Reservada  de 
 Direito Empresarial.  Data de Julgamento: 04.03.2020 
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 atualizado  até  31.03.2016  ,de  modo  a  identificar  o  crédito  existente  na  data  da  convolação  da 

 Recuperação  Judicial  em  Falência  (  28.09.2018  )  ,  oportunidade  em  que  identificou  os  seguintes 

 valores: 

 Termo Final Atualiz.  28/09/2018 

 Termo Final Mora  28/09/2018 

 Atualização  SELIC 

 Crédito 
 Data Base 
 Atualiz. 

 Data Base 
 Mora 

 Valor 
 Principal 

 Atualiz. 
 SELIC 

 Saldo devedor 
 Atualiz. 

 Concursal  31/03/2016  31/03/2016  R$ 2.652,32  27,282173%  R$ 3.375,93 

 Extraconcursal  31/03/2016  31/03/2016  R$ 25.543,73  27,282173%  R$ 32.512,61 

 Honorários - Extraconcursal  31/03/2016  31/03/2016  R$ 4.325,26  27,282173%  R$ 5.505,28 

 SALDO DEVEDOR EM 28/09/2018  R$ 41.393,83 

 15.  Efetivado  os  cálculos,  consigna-se  que  para  realizar  a  retração  da  atualização  do  crédito, 

 fora  considerado  o  índice  SELIC  (Fazenda  Nacional),  por  tratar-se  de  cálculo  de  período  a 

 posterior  à  distribuição  da  Reclamação  Trabalhista,  nos  Moldes  do  julgamento  da  Ação 

 Declaratória  de  Constitucionalidade  58/DF  2  ,  bem  como  a  atualização  prevista  na  sentença 

 Laboral. 

 16.  Outrossim,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação  expedida  pela 

 Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitui  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve  respeitar  os 

 limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe. 

 17.  Neste  sentido,  versou  a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo 

 acerca do assunto, conforme a seguir demonstrado: 

 HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  (FALÊNCIA)  –  Crédito  trabalhista 

 –  Decisão  judicial  que  determinou  a  inclusão  no  Quadro  Geral 

 de  Credores  do  crédito  trabalhista  no  valor  de  R$  76.572,02.  – 

 Alegação  de  que  que  o  valor  foi  definido  senão  pela  própria 

 Justiça  Especializada  via  certidão,  não  cabendo  qualquer 

 discussão  sobre  este  crédito  já  consolidado,  e  que  se  a 

 administradora  judicial  discordava  destes  valores,  deveria  tê-los 

 2  Decisão:  (ED-terceiros)  O  Tribunal,  por  unanimidade,  não  conheceu  dos  embargos  de  declaração  opostos  pelos 
 amici  curiae  ,  rejeitou  os  embargos  de  declaração  opostos  pela  ANAMATRA,  mas  acolheu,  parcialmente,  os 
 embargos  de  declaração  opostos  pela  AGU,  tão  somente  para  sanar  o  erro  material  constante  da  decisão  de 
 julgamento  e  do  resumo  do  acórdão,  de  modo  a  estabelecer  “a  incidência  do  IPCA-E  na  fase  pré-judicial  e,  a  partir 
 do  ajuizamento  da  ação,  a  incidência  da  taxa  SELIC  (art.  406  do  Código  Civil)”,  sem  conferir  efeitos  infringentes, 
 nos  termos  do  voto  do  Relator.  Impedido  o  Ministro  Luiz  Fux  (Presidente).  Plenário,  Sessão  Virtual  de  15.10.2021 
 a 22.10.2021. 



 impugnado  no  foro  competente  e  não  questioná-los  perante  o 

 Juízo  Cível  –  Cabimento  parcial  –  Ao  contrário  do  que  quer 

 fazer  crer  o  recorrente,  não  há  ofensa  à  coisa  julgada  em 

 relação  à  decisão  trabalhista,  mas  adequação  do  crédito  à  lei 

 específica,  assim,  a  habilitação  de  crédito  deve  obedecer  o 

 disposto  no  art.  9º  da  LREF  –  Hipótese  na  qual  em  relação  ao 

 crédito  do  agravante  perante  a  empresa  falida,  deve-se  atualizar 

 o  montante  a  que  tinha  direito  quanto  julgado  parcialmente 

 procedente  a  ação  trabalhista  que  gerou  o  crédito,  com 

 homologação  do  cálculo  que  apresentou,  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  –  Inteligência  do  art.  9º,  inc. 

 II  da  Lei  n.  11.101/05  –  Ressalta-se  que  o  cálculo  realizado  pelo 

 administradora  judicial,  a  princípio,  não  teria  cumprido 

 exatamente  o  que  determina  a  lei,  porque  apontou  que  o  cálculo 

 foi  atualizado  pelo  índice  da  TR  de  2/4/2010  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  e  acrescida  de  juros  de  1% 

 a.m.,  visto  que,  o  cálculo  deveria  ser  atualizado  desde  01/07/04, 

 com  observação  de  que  havendo  ativos  suficientes,  o  crédito  será 

 satisfeito  com  todos  os  acréscimo  legais  até  a  sua  efetiva 

 liquidação  –  Decisão  parcialmente  reformada  neste  sentido  – 

 Agravo  de  instrumento  parcialmente  provido.  Dispositivo:  Dão 

 parcial provimento ao recurso.  3  (Original sem grifos) 

 *** 

 Agravo  de  instrumento  –  Habilitação  de  crédito  em  falência  – 

 Decisão  de  origem  que  habilitou  crédito  sem  atualizá-lo  até  a 

 data  da  quebra  –  Inconformismo  da  credora  –  Acolhimento  – 

 Crédito  que  deve  ser  habilitado  nos  termos  do  art.  9º,  II,  da  Lei 

 n.  11.101/05  -  Valor  correto  que  deverá  ser  apurado  mediante 

 perícia  –  Decisão  reformada  –  Recurso  provido.  4  (Original  sem 

 grifos). 

 C  ONCLUSÃO 

 4  TJ-SP  -  AI:  22817882320208260000  SP  2281788-23.2020.8.26.0000,  Relator:  Grava  Brazil,  Data  de 
 Julgamento: 23/04/2021, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 23/04/2021 

 3  TJ-SP  -  AI:  21243304020208260000  SP  2124330-40.2020.8.26.0000,  Relator:  Ricardo  Negrão,  Data  de 
 Julgamento: 14/10/2020, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 14/10/2020 



 18.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  parcialmente  a  habilitação 

 apresentada,  para  incluir  o  crédito  em  favor  do  Credor  Alex  Andrade  Moraes  na  relação 

 creditícia  pelo  montante  de  R$  3.375,93  (três  mil  trezentos  e  setenta  e  cinco  reais  e  noventa  e 

 três  centavos)  na  cla  sse  trabalhista  concursal,  e  o  montante  de  R$  32.512,61  (trinta  e  dois  mil 

 quinhentos  e  doze  reais  e  sessenta  e  um  centavos)  na  classe  trabalhista  extraconcursal,  bem 

 como  a  inclusão  em  favor  do  Sindicato  dos  Oficiais  Marceneiros  De  São  Paulo  pelo  montante 

 de R$ 8.790,55  (oito mil setecentos e noventa reais e cinquenta e cinco centavos). 

 Titular do Crédito:  Alex Andrade Moraes 

 Valor do Crédito:  R$  3.375,93 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal- Classe  I 

 Valor do Crédito:  R$  32.512,61 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Extraconcursal-  Classe I 

 Titular do Crédito:  Sindicato dos Oficiais Marceneiros  De São Paulo 

 Valor do Crédito:  R$  8.790,55 

 Classificação do Crédito:  Quirografário Extraconcursal 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                      CRC nº 1SP322499/O-3 

 OAB/SP nº 303.042                                                              Contador 



 F  ALÊNCIA  DA  B  URNS  E  SCRIBA  C  OMÉRCIO  DE  M  ÓVEIS  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  Nº  0008477-14.2012.8.26.0609 

 2  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  T  ABOÃO  DA  S  ERRA  , E  STADO  DE  S  ÃO  P  AULO  . 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Alexandre Ferreira De Souza 

 CPF/CNPJ  246.191.668-39 

 Tipo do Requerimento  Habilitação de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$ 200.000,00  Trabalhista 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Certidão de habilitação de Crédito 

 ii  Procuração 

 iii  Cópia das principais peças Reclamação Trabalhista 

 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  incidente  de  crédito  autuado  sob  o  nº  0001223-14.2017.8.26.0609  ,  por  meio 

 do  qual  o  Credor  Alexandre  Ferreira  De  Souza,  teve  deferida  a  habilitação  do  seu  crédito  para 

 que  passe  a  constar  na  relação  de  credores,  pelo  montante  de  R$  200.000,00  (duzentos  mil 

 reais), na classe trabalhista. 

 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada  sob 



 o  nº  1002240-90.2015.5.02.0501,  que  tramitou  perante  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Taboão  da 

 Serra, estado de São Paulo. 

 3.  Dando  seguimento,  cumpre  ressaltar  que  ao  analisar  os  autos  de  incidente,  foi  possível 

 identificar  a  existência  de  sentença  com  trânsito  em  julgado  determinando  à  inclusão  do  crédito 

 na  relação  creditícia  pelo  montante  de  R$  200.000,00  (duzentos  mil  reais),  entretanto  sem 

 trazer a  classificação do crédito de acordo com o  período do fato gerador do crédito: 

 (Trecho extraído incidente nº  0001222-29.2017.8.26.0609) 

 4.  Nesta  toada,  a  Administradora  Judicial  analisou  os  documentos  apresentados, 

 oportunidade  em  que  constatou  que  o  crédito  é  parte  concursal  e  parte  extraconcursal  ,  visto 

 que  a  relação  empregatícia  perdurou  do  período  de  15.09.2011  à  31.01.2014  ,  conquanto  o 

 pedido  de  Recuperação  Judicial  ocorreu  em  25.06.2012  ,  e  a  decretação  da  falência  em 

 28.09.2018  , confira-se: 

 (Trecho extraído fl. 02 do incidente) 

 5.  Neste  ínterim,  a  Administradora  Judicial  diligenciou  no  sítio  do  Tribunal  Regional  do 

 Trabalho  da  2ª  Região,  constatando  a  existência  de  ata  de  audiência  de  conciliação,  ocorrida  no 

 dia  23.11.2016  ,  na  qual  as  partes  restaram  conciliadas  para  pagamento  da  quantia  de  R$ 

 200.00,00  (duzentos  mil  rais),  a  ser  pago  ao  Credor,  referente  a  100%  de  parcelas  de  natureza 

 indenizatória, correspondentes a reparação. 



 *** 

 *** 

 (Trechos extraídos id nº 4d80984 RT nº 1002240-90.2015.5.02.050) 

 6.  Cumpre  consignar,  como  demonstrado  acima,  o  acordo  limitou-se  à  trazer  que  as  verbas 

 são de natureza indenizatória, não trazendo à discriminação das verbas. 

 7.  Diante  disso,  a  Administradora  Judicial,  restou  impossibilitada  de  realizar  a 

 individualização  das  verbas  homologadas  na  Reclamação  Trabalhista,  a  fim  de  apurar  o 

 quantum  do  crédito  é  concursal  e  extraconcursal,  e  desse  modo,  procedeu  o  desmembramento 

 dos  valores  pelo  critério  da  proporcionalização,  levando  em  consideração  o  período  das  verbas 

 pleiteadas descritas na exordial. 

 8.  Neste  interim,  cumpre  destacar  que  à  Administradora  Judicial  notou  que  as  verbas 

 pleiteadas  na  inicial  são  do  período  de  2011  à  2014  ,  e  utilizou-se  dessas  datas  para  realizar  a 

 proporcionalização das verbas, obtendo-se os seguintes valores: 

 Natureza do Crédito  % do Período  Valor 

 Valor Total  100  R$ 200.000,00 

 Concursal  32,68  R$ 65.362,49 



 Extraconcursal  67,32  R$ 134.637,51 

 9.  Ademais,  tendo  em  vista  que  os  créditos  aqui  tratados  não  se  encontram  atualizados  até 

 data  da  decretação  da  falência,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização  dos  valores 

 contidos  na  certidão  de  crédito  apresentada.  Nesse  sentido,  o  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR  e 

 Enunciado nº 73 do Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 

 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos  termos 

 do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor  do 

 crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou  do 

 pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final  do 

 §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no  juízo 

 do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação  seja 

 calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou  da 

 decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei  n. 

 11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 10.  Neste  ínterim,  diante  da  existência  de  crédito  líquido  e  certo,  a  Administradora  Judicial 

 procedeu  à  atualização  do  valor  devido  aos  Credores,  tendo  em  vista  que  o  mesmo  fora 

 atualizado  até  23.11.2016  ,de  modo  a  identificar  o  crédito  existente  na  data  da  convolação  da 

 Recuperação  Judicial  em  Falência  (  28.09.2018  )  ,  oportunidade  em  que  identificou  os  seguintes 

 valores: 

 Termo Final Atualiz.  28/09/2018 

 Termo Final Mora  28/09/2018 

 Atualização  SELIC 

 Crédito 
 Data Base 
 Atualiz. 

 Data Base 
 Mora  Valor Principal 

 Atualiz. 
 SELIC 

 Saldo devedor 
 Atualiz. 

 Concursal  23/11/2016  23/11/2016  R$ 65.362,49  16,862137%  R$ 76.384,00 

 Extraconcursal  23/11/2016  23/11/2016  R$ 134.637,51  16,862137%  R$ 157.340,27 

 SALDO DEVEDOR EM 28/09/2018  R$ 233.724,27 

 11.  Efetivado  os  cálculos,  consigna-se  que  para  realizar  a  atualização  do  crédito,  fora 

 considerado  o  índice  SELIC  (Fazenda  Nacional),  por  tratar-se  de  cálculo  de  período  a  posterior 
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 à  distribuição  da  Reclamação  Trabalhista,  nos  Moldes  do  julgamento  da  Ação  Declaratória  de 

 Constitucionalidade 58/DF  1  , bem como a atualização  prevista na sentença Laboral. 

 12.  Outrossim,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação  expedida  pela 

 Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitui  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve  respeitar  os 

 limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe. 

 13.  Neste  sentido,  versou  a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo 

 acerca do assunto, conforme a seguir demonstrado: 

 HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  (FALÊNCIA)  –  Crédito  trabalhista 

 –  Decisão  judicial  que  determinou  a  inclusão  no  Quadro  Geral 

 de  Credores  do  crédito  trabalhista  no  valor  de  R$  76.572,02.  – 

 Alegação  de  que  que  o  valor  foi  definido  senão  pela  própria 

 Justiça  Especializada  via  certidão,  não  cabendo  qualquer 

 discussão  sobre  este  crédito  já  consolidado,  e  que  se  a 

 administradora  judicial  discordava  destes  valores,  deveria  tê-los 

 impugnado  no  foro  competente  e  não  questioná-los  perante  o 

 Juízo  Cível  –  Cabimento  parcial  –  Ao  contrário  do  que  quer 

 fazer  crer  o  recorrente,  não  há  ofensa  à  coisa  julgada  em 

 relação  à  decisão  trabalhista,  mas  adequação  do  crédito  à  lei 

 específica,  assim,  a  habilitação  de  crédito  deve  obedecer  o 

 disposto  no  art.  9º  da  LREF  –  Hipótese  na  qual  em  relação  ao 

 crédito  do  agravante  perante  a  empresa  falida,  deve-se  atualizar 

 o  montante  a  que  tinha  direito  quanto  julgado  parcialmente 

 procedente  a  ação  trabalhista  que  gerou  o  crédito,  com 

 homologação  do  cálculo  que  apresentou,  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  –  Inteligência  do  art.  9º,  inc. 

 II  da  Lei  n.  11.101/05  –  Ressalta-se  que  o  cálculo  realizado  pelo 

 administradora  judicial,  a  princípio,  não  teria  cumprido 

 exatamente  o  que  determina  a  lei,  porque  apontou  que  o  cálculo 

 foi  atualizado  pelo  índice  da  TR  de  2/4/2010  até  a  data  da 

 1  Decisão:  (ED-terceiros)  O  Tribunal,  por  unanimidade,  não  conheceu  dos  embargos  de  declaração  opostos  pelos 
 amici  curiae  ,  rejeitou  os  embargos  de  declaração  opostos  pela  ANAMATRA,  mas  acolheu,  parcialmente,  os 
 embargos  de  declaração  opostos  pela  AGU,  tão  somente  para  sanar  o  erro  material  constante  da  decisão  de 
 julgamento  e  do  resumo  do  acórdão,  de  modo  a  estabelecer  “a  incidência  do  IPCA-E  na  fase  pré-judicial  e,  a  partir 
 do  ajuizamento  da  ação,  a  incidência  da  taxa  SELIC  (art.  406  do  Código  Civil)”,  sem  conferir  efeitos  infringentes, 
 nos  termos  do  voto  do  Relator.  Impedido  o  Ministro  Luiz  Fux  (Presidente).  Plenário,  Sessão  Virtual  de  15.10.2021 
 a 22.10.2021. 



 decretação  da  falência  (16/4/2010)  e  acrescida  de  juros  de  1% 

 a.m.,  visto  que,  o  cálculo  deveria  ser  atualizado  desde  01/07/04, 

 com  observação  de  que  havendo  ativos  suficientes,  o  crédito  será 

 satisfeito  com  todos  os  acréscimo  legais  até  a  sua  efetiva 

 liquidação  –  Decisão  parcialmente  reformada  neste  sentido  – 

 Agravo  de  instrumento  parcialmente  provido.  Dispositivo:  Dão 

 parcial provimento ao recurso.  2  (Original sem grifos) 

 *** 

 Agravo  de  instrumento  –  Habilitação  de  crédito  em  falência  – 

 Decisão  de  origem  que  habilitou  crédito  sem  atualizá-lo  até  a 

 data  da  quebra  –  Inconformismo  da  credora  –  Acolhimento  – 

 Crédito  que  deve  ser  habilitado  nos  termos  do  art.  9º,  II,  da  Lei 

 n.  11.101/05  -  Valor  correto  que  deverá  ser  apurado  mediante 

 perícia  –  Decisão  reformada  –  Recurso  provido.  3  (Original  sem 

 grifos). 

 14.  Por  fim,  a  Administradora  Judicial  apresenta  a  limitação  do  crédito  trabalhista 

 extraconcursal,  em  atendimento  ao  previsto  no  artigo  83,  I  c.c.  o  inciso  VI,  ‘c’,  do  mesmo 

 artigo,  da  LFR,  ressaltando  que  se  pautou  no  valor  do  salário  mínimo  vigente  à  época  da 

 falência  4  , tendo identificado os seguintes valores: 

 CRÉDITO EXTRACONCURSAL 

 Limite de 150 salários mínimos  5  (R$ 954,00)  R$ 143.100,00  Trabalhista 

 Saldo Remanescente  R$ 14.240,27  Quirografário 

 TOTAL  R$ 157.340,27 

 C  ONCLUSÃO 

 5  https://www.contabeis.com.br/tabelas/salario-minimo/ 

 4  [...]  Assim,  aplicada  a  ordem  de  pagamento  dos  créditos  na  falência,  créditos  derivados  da  legislação  do 
 trabalho,  limitados  a  150  (cento  e  cinquenta)  salários-mínimos,  vigente  à  data  da  quebra,  por  credor,  não  há 
 dúvidas  de  que  o  montante  a  ser  habilitado  está  em  conformidade  com  o  art.  83  da  Lei  n.  11.101  /05  . 
 (original  sem  grifos)  TJ-SP  20742010220188260000  SP  2074201-02.2018.8.26.0000,  Relator:  Hamid  Bdine, 
 Data de Julgamento: 04/07/2018, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 04/07/2018 

 3  TJ-SP  -  AI:  22817882320208260000  SP  2281788-23.2020.8.26.0000,  Relator:  Grava  Brazil,  Data  de 
 Julgamento: 23/04/2021, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 23/04/2021 

 2  TJ-SP  -  AI:  21243304020208260000  SP  2124330-40.2020.8.26.0000,  Relator:  Ricardo  Negrão,  Data  de 
 Julgamento: 14/10/2020, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 14/10/2020 

https://www.contabeis.com.br/tabelas/salario-minimo/
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10937696/artigo-83-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05


 15.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  parcialmente  para  incluir  o 

 crédito  em  favor  do  Credor  Alexandre  Ferreira  De  Souza  na  relação  creditícia  pelo  montante 

 de  R$  76.384,00  (setenta  e  seis  mil  trezentos  e  oitenta  e  quatro  reais)  na  cla  sse  trabalhista 

 concursal,  e  o  montante  de  R$  143.100,00  (cento  e  quarenta  e  três  mil  e  cem  reais)  na  classe 

 trabalhista  extraconcursal,  bem  como  o  montante  de  R$  14.240,27  (quatorze  mil  duzentos  e 

 quarenta reais e vinte e sete centavos) na classe quirografária extraconcursal. 

 Titular do Crédito:  Alexandre Ferreira De Souza 

 Valor do Crédito:  R$  76.384,00 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal- Classe  I 

 Valor do Crédito:  R$  143.100,00 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Extraconcursal-  Classe I 

 Valor do Crédito:  R$  14.240,27 

 Classificação do Crédito:  Quirografária Extraconcursal-  Classe VI 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                      CRC nº 1SP322499/O-3 

 OAB/SP nº 303.042                                                              Contador 



 F  ALÊNCIA  DA  B  URNS  E  SCRIBA  C  OMÉRCIO  DE  M  ÓVEIS  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  Nº  0008477-14.2012.8.26.0609 

 2  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  T  ABOÃO  DA  S  ERRA  , E  STADO  DE  S  ÃO  P  AULO  . 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Alexandre Gonzaga de Moraes  /  Sindicato dos Oficiais  Marceneiros De São Paulo 

 CPF/CNPJ  222.732.438-47 

 Tipo do Requerimento  Habilitação de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor 
 (Alexandre) 

 Classificação do crédito pretendido pelo Credor 
 (Alexandre) 

 R$ 31.777,85  Trabalhista 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor 
 (Sindicato) 

 Classificação do crédito pretendido pelo Credor 
 (Sindicato) 

 R$ 4.766,68  Honorários Advocatícios 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Certidão de habilitação de Crédito 

 ii  Procuração 

 iii  Cópia das principais peças Reclamação Trabalhista 

 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  incidente  de  crédito  autuado  s  ob  o  nº  1006558-26.2019.8.26.0609  ,  por  meio 



 do  qual  o  Credor  Alexandre  Gonzaga  de  Moraes,  requ  er  a  habilitação  do  seu  crédito  para  que 

 passe  a  constar  na  relação  de  credores,  pelo  montante  de  R$  31.777,85  (trinta  e  um  mil 

 setecentos  e  setenta  e  sete  reais  e  oitenta  e  cinco  centavos),  bem  como  a  inclusão  do  crédito  em 

 favor  do  Sindicato  dos  Oficiais  Marceneiros  De  São  Paulo  pelo  valor  de  R$  4.766,88  (quatro 

 mil setecentos e sessenta e seis reais e oitenta e oito centavos), ambos na classe trabalhista. 

 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada  sob 

 o  nº  1000338-36.2014.5.02.0502,  que  tramitou  perante  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Taboão  da 

 Serra, estado de São Paulo. 

 3.  Nesta  toada,  a  Administradora  Judicial  analisou  os  documentos  apresentados, 

 oportunidade  em  que  constatou  que  o  crédito  é  parte  concursal  e  parte  extraconcursal  ,  visto 

 que  a  relação  empregatícia  perdurou  do  período  de  04.12.2008  à  11.02.2014  ,  conquanto  o 

 pedido  de  Recuperação  Judicial  ocorreu  em  25.06.2012  ,  e  a  decretação  da  falência  em 

 28.09.2018  , confira-se: 

 (Trecho extraído RT nº 1000338-36.2014.5.02.0502) 

 4.  Dando  -se  seguimento,  a  Administradora  Judicial  constatou  a  existência  de  Certidão  de 

 Habilitação  de  Crédito,  emitida  pela  Justiça  Laboral,  portanto,  título  hábil  a  ensejar  a 

 habilitação  postulada.  Nota-se  que,  ao  realizar  a  análise  do  aludido  documento,  a 

 Administradora Judicial  constatou que o crédito pleiteado  foi atualizado até o dia  01.12.2015  . 



 (Trecho extraído R  T nº 1000338-36.2014.5.02.0502) 

 5.  Diante  disso,  a  Administradora  Judicial  realizou  a  individualização  das  verbas 

 homologadas  na  Reclamação  Trabalhista,  a  fim  de  apurar  o  quantum  do  crédito  é  concursal  e 

 extraconcursal, confira-se: 

 CONCURSAL  EXTRACONCURSAL 

 Data  Verba  Valor  Data  Verba  Valor 

 04.12.2008  à 
 25.06.2012 

 Demonstrativo de apuração de 
 valores devido a título de 

 Insalubridade  R$ 4.462,42 
 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 Demonstrativo de apuração de 
 valores devido a título de 

 Insalubridade  R$ 2.467,40 

 01.08.1986 à 
 25.06.2012 

 Demonstrativo de apuração do 
 reflexos da Insalubridade nas 

 verbas contratuais  R$ 509,30 
 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 Demonstrativo de apuração do 
 reflexos da Insalubridade nas 

 verbas contratuais  R$ 498,71 

 01.08.1986 à 
 25.06.2012 

 Férias vencidas 2012/2013 + 1/3 
 R$ 1.029,09  - 

 Férias vencidas 2012/2013 + 1/3 
 R$ 1.087,89 

 01.08.1986 à 
 25.06.2012 

 Demonstrativo de apuração das 
 verbas deferidas  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 Demonstrativo de apuração das 
 verbas deferidas  R$ 11.602,76 

 01.08.1986 à 
 25.06.2012 

 Demonstrativo de apuração de 
 diferenças de FGTS + 40%  R$ 1.673,48 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 Demonstrativo de apuração de 
 diferenças de FGTS + 40%  R$ 3.018,74 

 01.08.1986 à 
 25.06.2012 

 JUROS DE MORA 20,60%% A 
 PARTIR DE 13/03/2014  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 JUROS DE MORA 20,60%% A 
 PARTIR DE 13/03/2014  R$ 5.428,06 

 TOTAL  R$ 7.674,29  TOTAL  R$ 24.103,56 

 Contribuições Previdenciárias Reclamante  R$ (343,81)  Contribuições Previdenciárias Reclamante  R$ (274,15) 

 TOTAL CONCURSAL  R$ 7.330,48  TOTAL EXTRACONCURSAL  R$ 23.829,41 

 TOTAL DAS VERBAS  R$ 31.159,89 

 6.  Dando  seguimento,  no  que  tange  à  habilitação  dos  honorários  advocatícios,  cabe 

 destacar  que  a  sentença  que  fixou  os  honorários  advocatícios  sucumbenciais  é  o  ato  processual 

 qualificado  como  fato  gerador  do  crédito,  de  forma  que  a  r.  sentença  foi  proferida  em 

 16.01.2015  ,  ou  seja,  em  data  posterior  ao  pedido  de  Recuperação  Judicial  (25.06.2012)  ,  e 

 anterior  à  convolação  da  falência  (28.09.2018)  ,  constatando  assim  a  extraconcursalidade  do 



 crédito  . Veja-se: 

 *** 

 (Trecho extraído R  T nº 1000338-36.2014.5.02.0502) 

 7.  Nesse  ínterim,  cumpre  destacar  que  para  cálculos  dos  honorários  advocatícios,  fora 

 utilizado  o  montante  de  R$  4.766,68  (quatro  mil  setecentos  e  sessenta  e  seis  reais  e  sessenta  e 

 oito centavos), homologados pelo D. Juiz Laboral. 

 (Trecho extraído R  T nº 1000338-36.2014.5.02.0502) 

 8.  Nesta  senda,  no  tocante  à  habilitação  do  crédito  a  título  de  honorários  assistenciais,  ao 

 realizar  análise  da  documentação  apresentada  no  processo  trabalhista,  bem  como  nos  autos 

 incidentais,  a  Administradora  Judicial  constatou  que  o  Credor  é  representado  pelo  Sindicato 

 dos Oficiais Marceneiros De São Paulo. 



 (Trecho extraído da fl. 04/06 dos autos e RT nº  1000338-36.2014.5.02.0502  ) 

 9.  Dando  seguimento,  cumpre  ressaltar  que,  a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  do 

 Estado  de  São  Paulo  possui  recentíssimo  entendimento  acerca  dos  honorários  sucumbenciais 

 devidos  aos  Sindicatos,  no  sentido  de  que,  os  honorários  arbitrados  em  data  anterior  à  Lei  de  nº. 

 13.725/2018,  possuem  natureza  quirografária,  enquanto  o  art.  16  da  Lei  5.584/70,  revogado 

 pela  Lei  13.725/2018,  previa  que  os  honorários  sucumbenciais  eram  devidos  ao  Sindicato, 

 inexistindo obrigatoriedade de realizar o repasse da verba aos advogados. Confira-se julgado: 

 “  HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  (RECUPERAÇÃO  JUDICIAL) 

 Decisão  judicial  que  determina  a  habilitação  do  crédito  na  classe 

 trabalhista.  Alegação  de  que  os  honorários  assistenciais 

 arbitrados  anteriormente  à  5/10/2018,  como  é  o  caso  dos  autos, 

 sejam  considerados  como  crédito  quirografário,  posto  que  não 

 configura  crédito  privilegiado.  Cabimento.  Hipótese  na  qual  a 

 verba  honorária  é  devida  ao  Sindicato  Equiparação  ao  crédito 

 trabalhista  descabida,  em  razão  da  vigência  da  Lei  anterior  na 

 data  do  arbitramento  da  verba  assistencial  em  favor  do 

 Sindicato  (Lei  n.  5.584/70  art.16).  Correta  a  classificação  como 

 crédito  quirografário  (art.83,  §  4º  da  LREF).  Precedentes. 

 Agravo  provido.  Dispositivo:  Dão  provimento  ao  recurso,  por 



 maioria  de  votos,  vencido  o  3º  juiz,  que  declara.  1  ”  (original  sem 

 grifos). 

 10.  Nestes  termos,  pontua-se  que,  o  crédito  em  testilha  foi  determinado  por  sentença 

 proferida  em  16.01.2015  ,  na  vigência  da  Lei  5.584  de  1.970,  sendo  de  rigor  que  o  crédito  a 

 título  de  honorários  assistenciais  sejam  incluídos  na  classe  quirografária  ,  nos  termos  do  art. 

 83, VI, “a”, da LFR. 

 11.  Ademais,  tendo  em  vista  que  os  créditos  aqui  tratados  não  se  encontram  atualizados  até 

 data  da  decretação  da  falência,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização  dos  valores 

 contidos  na  certidão  de  crédito  apresentada.  Nesse  sentido,  o  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR  e 

 Enunciado nº 73 do Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 

 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos  termos 

 do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor  do 

 crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou  do 

 pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final  do 

 §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no  juízo 

 do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação  seja 

 calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou  da 

 decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei  n. 

 11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 12.  Neste  ínterim,  diante  da  existência  de  crédito  líquido  e  certo,  a  Administradora  Judicial 

 procedeu  à  atualização  do  valor  devido  aos  Credores,  tendo  em  vista  que  o  mesmo  fora 

 atualizado  até  01.12.2015  ,  de  modo  a  identificar  o  crédito  existente  na  data  da  convolação  da 

 Recuperação  Judicial  em  Falência  (  28.09.2018  )  ,  oportunidade  em  que  identificou  os  seguintes 

 valores: 

 Termo Final Atualiz.  28/09/2018 

 Termo Final Mora  28/09/2018 

 1  TJ-SP  -  AI:  2238764-76.2019.8.26.0000  SP.  Relator:  Ricardo  Negrão.  Órgão  Julgador:  2ª  Câmara  Reservada  de 
 Direito Empresarial.  Data de Julgamento: 04.03.2020 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950244/par%C3%A1grafo-2-artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950244/par%C3%A1grafo-2-artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950310/artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05


 Atualização  SELIC 

 Crédito 
 Data Base 
 Atualiz. 

 Data Base 
 Mora 

 Valor 
 Principal 

 Atualiz. 
 SELIC  Saldo devedor Atualiz. 

 Concursal  01/12/2015  01/12/2015  R$ 7.330,48  32,883202%  R$ 9.740,98 

 Extraconcursal  01/12/2015  01/12/2015  R$ 23.829,41  32,883202%  R$ 31.665,28 

 Honorários  01/12/2015  01/12/2015  R$ 4.766,68  32,883202%  R$ 6.334,12 

 SALDO DEVEDOR EM 28/09/2018  R$ 47.740,38 

 13.  Efetivado  os  cálculos,  consigna-se  que  para  realizar  a  atualização  do  crédito,  fora 

 considerado  o  índice  SELIC  (Fazenda  Nacional),  por  tratar-se  de  cálculo  de  período  a  posterior 

 à  distribuição  da  Reclamação  Trabalhista,  nos  Moldes  do  julgamento  da  Ação  Declaratória  de 

 Constitucionalidade 58/DF  2  , bem como à atualização prevista na sentença Laboral.Veja-se: 

 (Trecho extraído id nº 3eb8f36 RT  1000338-36.2014.5.02.0502) 

 14.  Outrossim,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação  expedida  pela 

 Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitui  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve  respeitar  os 

 limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe. 

 15.  Neste  sentido,  versou  a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo 

 acerca do assunto, conforme a seguir demonstrado: 

 HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  (FALÊNCIA)  –  Crédito  trabalhista 

 –  Decisão  judicial  que  determinou  a  inclusão  no  Quadro  Geral 

 de  Credores  do  crédito  trabalhista  no  valor  de  R$  76.572,02.  – 

 Alegação  de  que  que  o  valor  foi  definido  senão  pela  própria 

 Justiça  Especializada  via  certidão,  não  cabendo  qualquer 

 discussão  sobre  este  crédito  já  consolidado,  e  que  se  a 

 administradora  judicial  discordava  destes  valores,  deveria  tê-los 

 impugnado  no  foro  competente  e  não  questioná-los  perante  o 

 2  Decisão:  (ED-terceiros)  O  Tribunal,  por  unanimidade,  não  conheceu  dos  embargos  de  declaração  opostos  pelos 
 amici  curiae  ,  rejeitou  os  embargos  de  declaração  opostos  pela  ANAMATRA,  mas  acolheu,  parcialmente,  os 
 embargos  de  declaração  opostos  pela  AGU,  tão  somente  para  sanar  o  erro  material  constante  da  decisão  de 
 julgamento  e  do  resumo  do  acórdão,  de  modo  a  estabelecer  “a  incidência  do  IPCA-E  na  fase  pré-judicial  e,  a  partir 
 do  ajuizamento  da  ação,  a  incidência  da  taxa  SELIC  (art.  406  do  Código  Civil)”,  sem  conferir  efeitos  infringentes, 
 nos  termos  do  voto  do  Relator.  Impedido  o  Ministro  Luiz  Fux  (Presidente).  Plenário,  Sessão  Virtual  de  15.10.2021 
 a 22.10.2021. 



 Juízo  Cível  –  Cabimento  parcial  –  Ao  contrário  do  que  quer 

 fazer  crer  o  recorrente,  não  há  ofensa  à  coisa  julgada  em 

 relação  à  decisão  trabalhista,  mas  adequação  do  crédito  à  lei 

 específica,  assim,  a  habilitação  de  crédito  deve  obedecer  o 

 disposto  no  art.  9º  da  LREF  –  Hipótese  na  qual  em  relação  ao 

 crédito  do  agravante  perante  a  empresa  falida,  deve-se  atualizar 

 o  montante  a  que  tinha  direito  quanto  julgado  parcialmente 

 procedente  a  ação  trabalhista  que  gerou  o  crédito,  com 

 homologação  do  cálculo  que  apresentou,  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  –  Inteligência  do  art.  9º,  inc. 

 II  da  Lei  n.  11.101/05  –  Ressalta-se  que  o  cálculo  realizado  pelo 

 administradora  judicial,  a  princípio,  não  teria  cumprido 

 exatamente  o  que  determina  a  lei,  porque  apontou  que  o  cálculo 

 foi  atualizado  pelo  índice  da  TR  de  2/4/2010  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  e  acrescida  de  juros  de  1% 

 a.m.,  visto  que,  o  cálculo  deveria  ser  atualizado  desde  01/07/04, 

 com  observação  de  que  havendo  ativos  suficientes,  o  crédito  será 

 satisfeito  com  todos  os  acréscimo  legais  até  a  sua  efetiva 

 liquidação  –  Decisão  parcialmente  reformada  neste  sentido  – 

 Agravo  de  instrumento  parcialmente  provido.  Dispositivo:  Dão 

 parcial provimento ao recurso.  3  (Original sem grifos) 

 *** 

 Agravo  de  instrumento  –  Habilitação  de  crédito  em  falência  – 

 Decisão  de  origem  que  habilitou  crédito  sem  atualizá-lo  até  a 

 data  da  quebra  –  Inconformismo  da  credora  –  Acolhimento  – 

 Crédito  que  deve  ser  habilitado  nos  termos  do  art.  9º,  II,  da  Lei 

 n.  11.101/05  -  Valor  correto  que  deverá  ser  apurado  mediante 

 perícia  –  Decisão  reformada  –  Recurso  provido.  4  (Original  sem 

 grifos). 

 C  ONCLUSÃO 

 4  TJ-SP  -  AI:  22817882320208260000  SP  2281788-23.2020.8.26.0000,  Relator:  Grava  Brazil,  Data  de 
 Julgamento: 23/04/2021, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 23/04/2021 

 3  TJ-SP  -  AI:  21243304020208260000  SP  2124330-40.2020.8.26.0000,  Relator:  Ricardo  Negrão,  Data  de 
 Julgamento: 14/10/2020, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 14/10/2020 



 16.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  parcialmente  o  pleito,  para  incluir 

 o  crédito  em  favor  do  Credor  Alexandre  Gonzaga  de  Moraes  na  relação  creditícia  pelo 

 montante  de  R$  9.740,98  (nove  mil  setecentos  e  quarenta  reais  e  noventa  e  oito  centavos)  na 

 cla  sse  trabalhista  concursal,  e  o  montante  de  R$  31.665,28  (trinta  e  um  mil  seiscentos  e 

 sessenta  e  cinco  reais  e  vinte  e  oito  centavos),  na  classe  trabalhista  extraconcursal,  bem  como,  a 

 inclusão  em  favor  do  Sindicato  dos  Oficiais  Marceneiros  De  São  Paulo,  pelo  montante  de  R$ 

 6  .334,12  (seis  mil  trezentos  e  trinta  e  quatro  reais  e  doze  centavos),  na  classe  Quirografário 

 Extraconcursal. 

 Titular do Crédito:  Alexandre Gonzaga de Moraes 

 Valor do Crédito:  R$  9.740,98 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal -  Classe I 

 Valor do Crédito:  R$  31.665,28 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Extraconcursal  - Classe I 

 Titular do Crédito:  Sindicato dos Oficiais Marceneiros  De São Paulo 

 Valor do Crédito:  R$  6.334,12 

 Classificação do Crédito:  Quirografário Extraconcursal 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                      CRC nº 1SP322499/O-3 

 OAB/SP nº 303.042                                                              Contador 



 F  ALÊNCIA  DA  B  URNS  E  SCRIBA  C  OMÉRCIO  DE  M  ÓVEIS  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  Nº  0008477-14.2012.8.26.0609 

 2  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  T  ABOÃO  DA  S  ERRA  , E  STADO  DE  S  ÃO  P  AULO  . 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Alexandre Sanfelice 

 CPF/CNPJ  256.641.388-66 

 Tipo do Requerimento  Habilitação de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor 
 (Alexandre) 

 Classificação do crédito pretendido pelo Credor 
 (Alexandre) 

 R$ 70.374,07  Trabalhista 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Certidão de habilitação de Crédito 

 ii  Procuração 

 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  pedido  de  habilitação  de  crédito  apresentado  por  Alexandre  Sanfelice, 

 através  de  e-mail  direcionado  à  Administradora  Judicial,  com  vistas  a  inscrição  de  seu  crédito 

 na  relação  creditícia  pelo  valor  de  R$  70.374,07  (setenta  mil,  trezentos  e  setenta  e  quatro  reais  e 

 sete centavos), na classe trabalhista. 



 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada  sob 

 o  nº  1000945-49.2014.502.0502,  que  tramitou  perante  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Taboão  da 

 Serra, estado de São Paulo. 

 3.  Nesta  toada,  a  Administradora  Judicial  analisou  os  documentos  apresentados, 

 oportunidade  em  que  constatou  que  o  crédito  é  parte  concursal  e  parte  extraconcursal  ,  visto 

 que  a  relação  empregatícia  perdurou  do  período  de  20.07.2010  à  16.05.2014  ,  conquanto  o 

 pedido  de  Recuperação  Judicial  ocorreu  em  25.06.2012  ,  e  a  decretação  da  falência  em 

 28.09.2018  , confira-se: 

 (Trecho extraído RT nº 1000945-49.2014.5.02.0502 ) 

 4.  Dando  -se  seguimento,  a  Administradora  Judicial  constatou  a  existência  de  Certidão  de 

 Habilitação  de  Crédito,  emitida  pela  Justiça  Laboral,  portanto,  título  hábil  a  ensejar  a 

 habilitação  postulada.  Nota-se  que,  ao  realizar  a  análise  do  aludido  documento,  a 

 Administradora Judicial  constatou que o crédito pleiteado  foi atualizado até o dia  01.12.2015  . 



 (Trecho extraído id nº 2278620 R  T nº 1000945-49.2014.5.02.0502) 

 5.  Diante  disso,  a  Administradora  Judicial  realizou  a  individualização  das  verbas 

 homologadas  na  Reclamação  Trabalhista,  a  fim  de  apurar  o  quantum  do  crédito  é  concursal  e 

 extraconcursal, confira-se: 

 CONCURSAL  EXTRACONCURSAL 

 Data  Verba  Valor  Data  Verba  Valor 

 20.07.2010 à 
 25.06.2012  Verbas Rescisórias  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Verbas Rescisórias  R$ 22.519,48 

 20.07.2010 à 
 25.06.2012 

 Diferenças de Depósitos 
 Fundiários  R$ 6.962,66 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 Diferenças de Depósitos 
 Fundiários  R$ 17.491,04 

 20.07.2010 à 
 25.06.2012 

 Multa do artigo 477 CLT 
 R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 Multa do artigo 477 CLT 
 R$ 6.634,23 

 20.07.2010 à 
 25.06.2012 

 Diferenças de Comissões/Vale 
 Refeição e Combustivel  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 Diferenças de Comissões/Vale 
 Refeição e Combustivel  R$ 12.183,25 

 20.07.2010 à 
 25.06.2012  Juros  R$ -  Juros  R$ 4.583,42 

 TOTAL  R$ 6.962,66  TOTAL  R$ 63.411,42 

 Contribuições previdenciárias  R$ -  Contribuições previdenciárias  R$ 693,72 

 TOTAL CONCURSAL  R$ 6.962,66  TOTAL EXTRACONCURSAL  R$ 64.105,14 

 TOTAL DAS VERBAS  R$ 71.067,80 

 6.  Cumpre  ressaltar,  que  os  valores  referentes  às  contribuições  previdenciárias  devem  ser 

 descontados do valor a ser habilitado, vez que não é de titularidade do Credor. 

 7.  Ademais,  tendo  em  vista  que  os  créditos  aqui  tratados  não  se  encontram  atualizados  até 

 data  da  decretação  da  falência,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização  dos  valores 

 contidos  na  certidão  de  crédito  apresentada.  Nesse  sentido,  o  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR  e 

 Enunciado nº 73 do Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 



 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos  termos 

 do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor  do 

 crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou  do 

 pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final  do 

 §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no  juízo 

 do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação  seja 

 calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou  da 

 decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei  n. 

 11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 8.  Neste  ínterim,  diante  da  existência  de  crédito  líquido  e  certo,  a  Administradora  Judicial 

 procedeu  à  atualização  do  valor  devido  aos  Credores,  tendo  em  vista  que  o  mesmo  fora 

 atualizado  até  01.12.2015  ,  de  modo  a  identificar  o  crédito  existente  na  data  da  convolação  da 

 Recuperação  Judicial  em  Falência  (  28.09.2018  )  ,  oportunidade  em  que  identificou  os  seguintes 

 valores: 

 Termo Final Atualiz.  28/09/2018 

 Termo Final Mora  28/09/2018 

 Atualização  SELIC 

 Crédito 
 Data Base 
 Atualiz. 

 Data Base 
 Mora 

 Valor 
 Principal 

 Atualiz. 
 SELIC 

 Saldo devedor 
 Atualiz. 

 Concursal  01/12/2015  01/12/2015  R$ 6.962,66  32,883202%  R$ 9.252,21 

 Extraconcursal  01/12/2015  01/12/2015  R$ 64.105,14  32,883202%  R$ 85.184,96 

 SALDO DEVEDOR EM 28/09/2018  R$ 94.437,17 

 9.  Efetivado  os  cálculos,  consigna-se  que  para  realizar  a  retração  da  atualização  do  crédito, 

 fora  considerado  o  índice  SELIC  (Fazenda  Nacional),  por  tratar-se  de  cálculo  de  período  a 

 posterior  à  distribuição  da  Reclamação  Trabalhista,  nos  Moldes  do  julgamento  da  Ação 

 Declaratória  de  Constitucionalidade  58/DF  1  ,  bem  como  à  atualização  prevista  na  sentença 

 Laboral.Veja-se: 

 1  Decisão:  (ED-terceiros)  O  Tribunal,  por  unanimidade,  não  conheceu  dos  embargos  de  declaração  opostos  pelos 
 amici  curiae  ,  rejeitou  os  embargos  de  declaração  opostos  pela  ANAMATRA,  mas  acolheu,  parcialmente,  os 
 embargos  de  declaração  opostos  pela  AGU,  tão  somente  para  sanar  o  erro  material  constante  da  decisão  de 
 julgamento  e  do  resumo  do  acórdão,  de  modo  a  estabelecer  “a  incidência  do  IPCA-E  na  fase  pré-judicial  e,  a  partir 
 do  ajuizamento  da  ação,  a  incidência  da  taxa  SELIC  (art.  406  do  Código  Civil)”,  sem  conferir  efeitos  infringentes, 
 nos  termos  do  voto  do  Relator.  Impedido  o  Ministro  Luiz  Fux  (Presidente).  Plenário,  Sessão  Virtual  de  15.10.2021 
 a 22.10.2021. 
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http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950310/artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05


 (Trecho extraído id nº 3a5e343 RT  1000945-49.2014.5.02.0502) 

 10.  Outrossim,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação  expedida  pela 

 Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitui  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve  respeitar  os 

 limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe. 

 11.  Neste  sentido,  versou  a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo 

 acerca do assunto, conforme a seguir demonstrado: 

 HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  (FALÊNCIA)  –  Crédito  trabalhista 

 –  Decisão  judicial  que  determinou  a  inclusão  no  Quadro  Geral 

 de  Credores  do  crédito  trabalhista  no  valor  de  R$  76.572,02.  – 

 Alegação  de  que  que  o  valor  foi  definido  senão  pela  própria 

 Justiça  Especializada  via  certidão,  não  cabendo  qualquer 

 discussão  sobre  este  crédito  já  consolidado,  e  que  se  a 

 administradora  judicial  discordava  destes  valores,  deveria  tê-los 

 impugnado  no  foro  competente  e  não  questioná-los  perante  o 

 Juízo  Cível  –  Cabimento  parcial  –  Ao  contrário  do  que  quer 

 fazer  crer  o  recorrente,  não  há  ofensa  à  coisa  julgada  em 

 relação  à  decisão  trabalhista,  mas  adequação  do  crédito  à  lei 

 específica,  assim,  a  habilitação  de  crédito  deve  obedecer  o 

 disposto  no  art.  9º  da  LREF  –  Hipótese  na  qual  em  relação  ao 

 crédito  do  agravante  perante  a  empresa  falida,  deve-se  atualizar 

 o  montante  a  que  tinha  direito  quanto  julgado  parcialmente 

 procedente  a  ação  trabalhista  que  gerou  o  crédito,  com 

 homologação  do  cálculo  que  apresentou,  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  –  Inteligência  do  art.  9º,  inc. 

 II  da  Lei  n.  11.101/05  –  Ressalta-se  que  o  cálculo  realizado  pelo 

 administradora  judicial,  a  princípio,  não  teria  cumprido 

 exatamente  o  que  determina  a  lei,  porque  apontou  que  o  cálculo 

 foi  atualizado  pelo  índice  da  TR  de  2/4/2010  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  e  acrescida  de  juros  de  1% 



 a.m.,  visto  que,  o  cálculo  deveria  ser  atualizado  desde  01/07/04, 

 com  observação  de  que  havendo  ativos  suficientes,  o  crédito  será 

 satisfeito  com  todos  os  acréscimo  legais  até  a  sua  efetiva 

 liquidação  –  Decisão  parcialmente  reformada  neste  sentido  – 

 Agravo  de  instrumento  parcialmente  provido.  Dispositivo:  Dão 

 parcial provimento ao recurso.  2  (Original sem grifos) 

 *** 

 Agravo  de  instrumento  –  Habilitação  de  crédito  em  falência  – 

 Decisão  de  origem  que  habilitou  crédito  sem  atualizá-lo  até  a 

 data  da  quebra  –  Inconformismo  da  credora  –  Acolhimento  – 

 Crédito  que  deve  ser  habilitado  nos  termos  do  art.  9º,  II,  da  Lei 

 n.  11.101/05  -  Valor  correto  que  deverá  ser  apurado  mediante 

 perícia  –  Decisão  reformada  –  Recurso  provido.  3  (Original  sem 

 grifos). 

 C  ONCLUSÃO 

 12.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  parcialmente  a  habilitação 

 apresentada,  para  incluir  o  crédito  em  favor  do  Credor  Alexandre  Sanfelice  na  relação 

 creditícia  pelo  montante  de  R$  9.252,21  (nove  mil  duzentos  e  cinquenta  e  dois  reais  e  vinte  e 

 um  centavos)  na  cla  sse  trabalhista  concursal,  e  o  montante  de  R$  85.184,96  (oitenta  e  cinco  mil 

 cento e oitenta e quatro reais e noventa e seis centavos), na classe trabalhista extraconcursal  . 

 Titular do Crédito:  Alexandre Sanfelice 

 Valor do Crédito:  R$  9.252,21 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal -  Classe I 

 Valor do Crédito:  R$  85.184,96 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Extraconcursal  - Classe I 

 3  TJ-SP  -  AI:  22817882320208260000  SP  2281788-23.2020.8.26.0000,  Relator:  Grava  Brazil,  Data  de 
 Julgamento: 23/04/2021, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 23/04/2021 

 2  TJ-SP  -  AI:  21243304020208260000  SP  2124330-40.2020.8.26.0000,  Relator:  Ricardo  Negrão,  Data  de 
 Julgamento: 14/10/2020, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 14/10/2020 
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 F  ALÊNCIA  DA  B  URNS  E  SCRIBA  C  OMÉRCIO  DE  M  ÓVEIS  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  Nº  0008477-14.2012.8.26.0609 

 2  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  T  ABOÃO  DA  S  ERRA  , E  STADO  DE  S  ÃO  P  AULO  . 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Aluízio Pereira Dos Sant  os / Sindicato  dos Oficiais  Marceneiros De São Paulo. 

 CPF/CNPJ  096.418.418-40 

 Tipo do Requerimento  Habilitação de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor (Aluízio)  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 
 (Aluízio) 

 R$ 133.000,00  Trabalhista 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor 
 (Sindicato) 

 Classificação do crédito pretendido pelo Credor 
 (Sindicato) 

 R$ 13.300,00  Trabalhista 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Certidão de habilitação de Crédito 

 ii  Procuração 

 iii  Cópia das principais peças Reclamação Trabalhista 

 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  incidente  de  crédito  autuado  sob  o  nº  1000626-23.2020.8.26.0609  ,  por  meio 

 do  qual  o  Credor  Aluízio  Pereira  Dos  Santos,  requ  er  a  habilitação  do  seu  crédito  para  que  passe 



 a  constar  na  relação  de  credores,  pelo  montante  de  R$  133.000,00  (cento  e  trinta  e  três  mil 

 reais),  bem  como  a  inclusão  do  crédito  em  favor  do  Sindicato  dos  Oficiais  Marceneiros  De  São 

 Paulo, pelo valor de R$ 13.300,0 (treze mil e trezentos reais), ambos na classe trabalhista. 

 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada  sob 

 o  nº  1001198-06.2015.5.02.0501,  que  tramitou  perante  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Taboão  da 

 Serra, estado de São Paulo. 

 3.  Nesta  toada,  a  Administradora  Judicial  analisou  os  documentos  apresentados, 

 oportunidade  em  que  constatou  que  o  crédito  é  parte  concursal  e  parte  extraconcursal  ,  visto 

 que  a  relação  empregatícia  perdurou  do  período  de  01.08.1986  à  16.07.2015  ,  conquanto  o 

 pedido  de  Recuperação  Judicial  ocorreu  em  25.06.2012  ,  e  a  decretação  da  falência  em 

 28.09.2018  , confira-se: 

 (Trecho extraído RT nº 1001198-06.2015.5.02.0501) 

 4.  Neste  ínterim,  a  Administradora  Judicial  diligenciou  no  sítio  do  Tribunal  Regional  do 

 Trabalho  da  2ª  Região,  constatando  a  existência  de  ata  de  audiência  de  conciliação,  ocorrida  no 

 dia  07.06.2016  ,  na  qual  as  partes  restaram  conciliadas  para  pagamento  da  quantia  de  R$ 

 133.000,00  (cento  e  trinta  e  seis  mil  reais),  a  ser  pago  ao  Credor,  referente  a  danos  morais, 

 multa  do  art.  467  da  CLT,  multa  do  art.  477  da  CLT,  férias  +  1/3,  aviso  prévio  indenizado,  e 

 diferenças de FGTS + 40%, conforme se verifica a seguir: 



 *** 

 *** 

 (Trechos extraídos id nº 709b6e1 RT nº 1001198-06.2015.5.02.0501) 

 5.  Diante  disso,  a  Administradora  Judicial  realizou  a  individualização  das  verbas 

 homologadas  na  Reclamação  Trabalhista,  a  fim  de  apurar  o  quantum  do  crédito  é  concursal  e 

 extraconcursal, confira-se: 

 CONCURSAL  EXTRACONCURSAL 

 Data  Verba  Valor  Data  Verba  Valor 

 01.08.1986 à 
 25.06.2012  Danos Morais  - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Danos Morais  R$ 8.877,00 

 01.08.1986 à 
 25.06.2012  Multa do art. 467 CLT  - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Multa do art. 467 CLT  R$ 23.703,00 

 01.08.1986 à 
 25.06.2012  Multa do art. 477 CLT  - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Multa do art. 477 CLT  R$ 2.827,00 

 01.08.1986 à 
 25.06.2012  Férias 2012/2013 + 1/3  R$ 4.389,58 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Férias 2012/2013 + 1/3  R$ 4.640,42 

 01.08.1986 à 
 25.06.2012  Férias 2013/2014 + 1/3  - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Férias 2013/2014 + 1/3  R$ 9.030,00 

 01.08.1986 à 
 25.06.2012  Aviso prévio  - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Aviso prévio  R$ 8.481,00 

 01.08.1986 à 
 25.06.2012  FGTS  R$ 38.132,67 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  FGTS  R$ 4.498,53 

 01.08.1986 à 
 25.06.2012  FGTS - 40%  - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  FGTS - 40%  R$ 28.420,80 

 TOTAL  R$ 42.522,25  TOTAL  R$ 90.477,75 



 TOTAL CONCURSAL  R$ 42.522,25  TOTAL EXTRACONCURSAL  R$ 90.477,75 

 TOTAL DAS VERBAS  R$ 133.000,00 

 6.  Acerca  da  verba  de  danos  morais,  considerando  que  fora  constituído  na  data  da 

 audiência  de  conciliação,  (  07.06.2018)  ,  resta  claro  que  o  crédito  em  testilha  é  extraconcursal 

 em sua totalidade. 

 7.  Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Veja-se: 

 AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL. 

 HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  INDEFERIDA.  INSURGÊNCIA  DAS 

 RECUPERANDAS.  HIPÓTESE  DE  PARCIAL  PROVIMENTO,  PARA 

 DEFERIR  A  HABILITAÇÃO  DO  CRÉDITO  PRINCIPAL, 

 CONSISTENTE  NA  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  .  TEMA 

 Nº  1.051.  RECURSO  REPETITIVO  JULGADO  PELO  STJ,  NO 

 SENTIDO  DE  QUE,  PARA  A  SUJEIÇÃO  DO  CRÉDITO  À 

 RECUPERAÇÃO,  CONSIDERA-SE  QUE  A  EXISTÊNCIA  É 

 DETERMINADA  PELA  DATA  DO  FATO  GERADOR.  DANO 

 MORAL  DECORRENTE  DE  FATO  PRATICADO  ANTES  DO 

 PEDIDO  DE  RECUPERAÇÃO.  QUANTO  AOS  HONORÁRIOS  DE 

 SUCUMBÊNCIA,  O  CRÉDITO  É  EXTRACONCURSAL,  POIS  O  FATO 

 GERADOR  É  A  DATA  DA  SENTENÇA  QUE  OS  ARBITROU. 

 SENTENÇA  POSTERIOR  AO  PEDIDO  DE  RECUPERAÇÃO. 

 RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO  1  .  (original sem grifos) 

 8.  Ademais,  cumpre  trazer  à  baila  que  diante  da  impossibilidade  da  segregação  das  verbas 

 referente  ao  FGTS,  a  Administradora  Judicial  procedeu  o  desmembramento  dos  valores  pelo 

 critério da proporcionalização, levando em consideração o período laborado. 

 9.  Dando  seguimento,  no  que  tange  à  habilitação  dos  honorários  advocatícios,  cabe 

 destacar  que  a  sentença  que  fixou  os  honorários  advocatícios  sucumbenciais  é  o  ato  processual 

 qualificado  como  fato  gerador  do  crédito,  de  forma  que  a  r.  sentença  foi  proferida  em 

 07.06.2016  ,  ou  seja,  em  data  posterior  ao  pedido  de  Recuperação  Judicial  (25.06.2012)  ,  e 

 anterior  à  convolação  da  falência  (28.09.2018)  ,  constatando  assim  à  extraconcursalidade  do 
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 crédito  . Veja-se: 

 *** 

 (Trechos extraídos RT nº 1001198-06.2015.5.02.0501) 

 10.  Nesta  senda,  no  tocante  à  habilitação  do  crédito  a  título  de  honorários  assistenciais,  ao 

 realizar  análise  da  documentação  apresentada  no  processo  trabalhista,  bem  como  nos  autos 

 incidentais,  a  Administradora  Judicial  constatou  que  o  Credor  é  representado  pelo  Sindicato 

 dos Oficiais Marceneiros De São Paulo. 

 (Trecho extraído da fl. 04 e 05 dos autos e RT nº 1001198-06.2015.5.02.0501) 

 11.  Neste  sentido,  cumpre  ressaltar  que,  a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado 

 de  São  Paulo  possui  recentíssimo  entendimento  acerca  dos  honorários  sucumbenciais  devidos 

 aos  Sindicatos,  no  sentido  de  que,  os  honorários  arbitrados  em  data  anterior  à  Lei  de  nº. 

 13.725/2018,  possuem  natureza  quirografária,  enquanto  o  art.  16  da  Lei  5.584/70,  revogado 



 pela  Lei  13.725/2018,  previa  que  os  honorários  sucumbenciais  eram  devidos  ao  Sindicato, 

 inexistindo obrigatoriedade de realizar o repasse da verba aos advogados. Confira-se julgado: 

 “  HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  (RECUPERAÇÃO  JUDICIAL) 

 Decisão  judicial  que  determina  a  habilitação  do  crédito  na  classe 

 trabalhista.  Alegação  de  que  os  honorários  assistenciais 

 arbitrados  anteriormente  à  5/10/2018,  como  é  o  caso  dos  autos, 

 sejam  considerados  como  crédito  quirografário,  posto  que  não 

 configura  crédito  privilegiado.  Cabimento.  Hipótese  na  qual  a 

 verba  honorária  é  devida  ao  Sindicato  Equiparação  ao  crédito 

 trabalhista  descabida,  em  razão  da  vigência  da  Lei  anterior  na 

 data  do  arbitramento  da  verba  assistencial  em  favor  do 

 Sindicato  (Lei  n.  5.584/70  art.16).  Correta  a  classificação  como 

 crédito  quirografário  (art.83,  §  4º  da  LREF).  Precedentes. 

 Agravo  provido.  Dispositivo:  Dão  provimento  ao  recurso,  por 

 maioria  de  votos,  vencido  o  3º  juiz,  que  declara.  2  ”  (original  sem 

 grifos). 

 12.  Nestes  termos,  pontua-se  que,  o  crédito  em  testilha  foi  determinado  por  sentença 

 proferida  em  07.06.2016  ,  na  vigência  da  Lei  5.584  de  1.970,  sendo  de  rigor  que  o  crédito  a 

 título  de  honorários  assistenciais  sejam  incluídos  na  classe  quirografária  ,  nos  termos  do  art. 

 83, VI, “a”, da LFR. 

 13.  Ademais,  tendo  em  vista  que  os  créditos  aqui  tratados  não  se  encontram  atualizados  até 

 data  da  decretação  da  falência,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização  dos  valores 

 contidos  na  certidão  de  crédito  apresentada.  Nesse  sentido,  o  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR  e 

 Enunciado nº 73 do Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 

 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos  termos 

 do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor  do 

 crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou  do 

 pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 2  TJ-SP  -  AI:  2238764-76.2019.8.26.0000  SP.  Relator:  Ricardo  Negrão.  Órgão  Julgador:  2ª  Câmara  Reservada  de 
 Direito Empresarial.  Data de Julgamento: 04.03.2020 



 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final  do 

 §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no  juízo 

 do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação  seja 

 calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou  da 

 decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei  n. 

 11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 14.  Neste  ínterim,  diante  da  existência  de  crédito  líquido  e  certo,  a  Administradora  Judicial 

 procedeu  à  atualização  do  valor  devido  aos  Credores,  tendo  em  vista  que  o  mesmo  fora 

 atualizado  até  07.06.2016  ,de  modo  a  identificar  o  crédito  existente  na  data  da  convolação  da 

 Recuperação  Judicial  em  Falência  (  28.09.2018  )  ,  oportunidade  em  que  identificou  os  seguintes 

 valores: 

 Termo Final Atualiz.  28/09/2018 

 Termo Final Mora  28/09/2018 

 Atualização  SELIC 

 Crédito 
 Data Base 
 Atualiz. 

 Data Base 
 Mora 

 Valor 
 Principal 

 Atualiz. 
 SELIC 

 Juros Mora 
 0,0% a.m 

 Saldo devedor 
 Atualiz. 

 Concursal  07/06/2016  07/06/2016  R$ 42.522,25  24,244145%  0,00000%  R$ 52.831,41 

 Extraconcursal  07/06/2016  07/06/2016  R$ 90.477,75  24,244145%  0,00000%  R$ 112.413,31 

 Honorários - Extraconcursal  07/06/2016  07/06/2016  R$ 13.300,00  24,244145%  0,00000%  R$ 16.524,47 

 SALDO DEVEDOR EM 28/09/2018  R$ 181.769,18 

 15.  Efetivado  os  cálculos,  consigna-se  que  para  realizar  a  atualização  do  crédito,  fora 

 considerado  o  índice  SELIC  (Fazenda  Nacional),  por  tratar-se  de  cálculo  de  período  a  posterior 

 à  distribuição  da  Reclamação  Trabalhista,  nos  Moldes  do  julgamento  da  Ação  Declaratória  de 

 Constitucionalidade 58/DF  3  , bem como à atualização  prevista na sentença Laboral. 

 16.  Outrossim,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação  expedida  pela 

 Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitui  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve  respeitar  os 

 limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe. 

 3  Decisão:  (ED-terceiros)  O  Tribunal,  por  unanimidade,  não  conheceu  dos  embargos  de  declaração  opostos  pelos 
 amici  curiae  ,  rejeitou  os  embargos  de  declaração  opostos  pela  ANAMATRA,  mas  acolheu,  parcialmente,  os 
 embargos  de  declaração  opostos  pela  AGU,  tão  somente  para  sanar  o  erro  material  constante  da  decisão  de 
 julgamento  e  do  resumo  do  acórdão,  de  modo  a  estabelecer  “a  incidência  do  IPCA-E  na  fase  pré-judicial  e,  a  partir 
 do  ajuizamento  da  ação,  a  incidência  da  taxa  SELIC  (art.  406  do  Código  Civil)”,  sem  conferir  efeitos  infringentes, 
 nos  termos  do  voto  do  Relator.  Impedido  o  Ministro  Luiz  Fux  (Presidente).  Plenário,  Sessão  Virtual  de  15.10.2021 
 a 22.10.2021. 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950244/par%C3%A1grafo-2-artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950244/par%C3%A1grafo-2-artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950310/artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05


 17.  Neste  sentido,  versou  a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo 

 acerca do assunto, conforme a seguir demonstrado: 

 HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  (FALÊNCIA)  –  Crédito  trabalhista 

 –  Decisão  judicial  que  determinou  a  inclusão  no  Quadro  Geral 

 de  Credores  do  crédito  trabalhista  no  valor  de  R$  76.572,02.  – 

 Alegação  de  que  que  o  valor  foi  definido  senão  pela  própria 

 Justiça  Especializada  via  certidão,  não  cabendo  qualquer 

 discussão  sobre  este  crédito  já  consolidado,  e  que  se  a 

 administradora  judicial  discordava  destes  valores,  deveria  tê-los 

 impugnado  no  foro  competente  e  não  questioná-los  perante  o 

 Juízo  Cível  –  Cabimento  parcial  –  Ao  contrário  do  que  quer 

 fazer  crer  o  recorrente,  não  há  ofensa  à  coisa  julgada  em 

 relação  à  decisão  trabalhista,  mas  adequação  do  crédito  à  lei 

 específica,  assim,  a  habilitação  de  crédito  deve  obedecer  o 

 disposto  no  art.  9º  da  LREF  –  Hipótese  na  qual  em  relação  ao 

 crédito  do  agravante  perante  a  empresa  falida,  deve-se  atualizar 

 o  montante  a  que  tinha  direito  quanto  julgado  parcialmente 

 procedente  a  ação  trabalhista  que  gerou  o  crédito,  com 

 homologação  do  cálculo  que  apresentou,  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  –  Inteligência  do  art.  9º,  inc. 

 II  da  Lei  n.  11.101/05  –  Ressalta-se  que  o  cálculo  realizado  pelo 

 administradora  judicial,  a  princípio,  não  teria  cumprido 

 exatamente  o  que  determina  a  lei,  porque  apontou  que  o  cálculo 

 foi  atualizado  pelo  índice  da  TR  de  2/4/2010  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  e  acrescida  de  juros  de  1% 

 a.m.,  visto  que,  o  cálculo  deveria  ser  atualizado  desde  01/07/04, 

 com  observação  de  que  havendo  ativos  suficientes,  o  crédito  será 

 satisfeito  com  todos  os  acréscimo  legais  até  a  sua  efetiva 

 liquidação  –  Decisão  parcialmente  reformada  neste  sentido  – 

 Agravo  de  instrumento  parcialmente  provido.  Dispositivo:  Dão 

 parcial provimento ao recurso.  4  (Original sem grifos) 

 *** 
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 Agravo  de  instrumento  –  Habilitação  de  crédito  em  falência  – 

 Decisão  de  origem  que  habilitou  crédito  sem  atualizá-lo  até  a 

 data  da  quebra  –  Inconformismo  da  credora  –  Acolhimento  – 

 Crédito  que  deve  ser  habilitado  nos  termos  do  art.  9º,  II,  da  Lei 

 n.  11.101/05  -  Valor  correto  que  deverá  ser  apurado  mediante 

 perícia  –  Decisão  reformada  –  Recurso  provido.  5  (Original  sem 

 grifos). 

 C  ONCLUSÃO 

 18.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  parcialmente  o  pleito  para  incluir 

 o  crédito  em  favor  do  Credor  Aluízio  Pereira  Dos  Santos  na  relação  creditícia  pelo  montante  de 

 R$  52.831,41  (cinquenta  e  dois  mil  oitocentos  e  trinta  e  um  reais  e  quarenta  e  um  centavos)  na 

 cla  sse  trabalhista  concursal,  e  o  montante  de  R$  112.413,31  (cento  e  doze  mil  quatrocentos  e 

 treze  reais  e  trinta  e  um  centavos)  na  classe  trabalhista  extraconcursal,  bem  como  a  inclusão  em 

 favor  do  Sindicato  dos  Oficiais  Marceneiros  De  São  Paulo  pelo  montante  de  R$  16.524,47 

 (dezesseis  mil  quinhentos  e  vinte  e  quatro  reais  e  quarenta  e  sete  centavos),  na  classe 

 quirografária extraconcursal. 

 Titular do Crédito:  Aluízio Pereira Dos Santos 

 Valor do Crédito:  R$  52.831,41 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal- Classe  I 

 Valor do Crédito:  R$  112.413,31 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Extraconcursal-  Classe I 

 Titular do Crédito:  Sindicato dos Oficiais Marceneiros  De São Paulo 

 Valor do Crédito:  R$  16.524,47 

 Classificação do Crédito:  Quirografário Extraconcursal 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                      CRC nº 1SP322499/O-3 

 OAB/SP nº 303.042                                                              Contador 
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 F  ALÊNCIA  DA  B  URNS  E  SCRIBA  C  OMÉRCIO  DE  M  ÓVEIS  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  Nº  0008477-14.2012.8.26.0609 

 2  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  T  ABOÃO  DA  S  ERRA  , E  STADO  DE  S  ÃO  P  AULO  . 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Ana Lucia Brandão de Melo 

 CPF/CNPJ  126.155.788-39 

 Tipo do Requerimento  Habilitação de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido pela Credora  Classificação do crédito pretendido pela Credora 

 R$ 161.000,00  Trabalhista 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Certidão de habilitação de Crédito 

 ii  Procuração 

 iii  Cópia das principais peças Reclamação Trabalhista 

 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  incidente  de  crédito  autuado  s  ob  o  nº  0003228-09.2017.8.26.0609  ,  por  meio 

 do  qual  a  Credora  Ana  Lucia  Brandão  de  Melo,  teve  deferida  a  habilitação  do  seu  crédito  para 

 que  passe  a  constar  na  relação  de  credores,  pelo  montante  de  R$  161.000,00  (cento  e  sessenta  e 

 um mil reais), na classe trabalhista. 



 2.  Aduz  a  Credora  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada 

 sob  o  nº  1002223-54.2015.5.02.0501  ,  que  tramitou  perante  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Taboão  da 

 Serra, estado de São Paulo. 

 3.  Nesta  toada,  cumpre  ressaltar  que  ao  analisar  os  autos  de  incidente,  foi  possível 

 identificar  a  existência  de  sentença  com  trânsito  em  julgado  determinando  à  inclusão  do 

 montante  d  e  R$  161.000,00  (cento  e  sessenta  e  um  mil  reais)  na  relação  creditícia,  entretanto 

 sem trazer a  classificação do crédito de acordo com  o período trabalhado  : 

 4.  Neste  ínterim,  a  Administradora  Judicial  analisou  os  documentos  apresentados, 

 oportunidade  em  que  constatou  que  o  crédito  é  parte  concursal  e  parte  extraconcursal  ,  visto 

 que  a  relação  empregatícia  perdurou  do  período  de  01.11.1994  à  02.02.2016  conquanto  o 

 pedido  de  Recuperação  Judicial  ocorreu  em  25.06.2012  ,  e  a  decretação  da  falência  em 

 28.09.2018  , confira-se: 

 *** 

 (Trecho extraído RT nº 1002223-54.2015.5.02.0501) 



 5.  Dando  -se  seguimento,  a  Administradora  Judicial  constatou  a  existência  de  ata  de 

 audiência  conciliatória,  realizada  em  17.08.2016  ,  à  qual  serve  como  Ofício  Juízo  do  processo 

 Recuperacional, ora Falimentar. Veja-se: 

 *** 

 (Trechos extraídos RT nº 1002223-54.2015.5.02.0501) 

 6.  Cumpre  consignar  que  após  a  homologação  do  acordo,  as  partes  deveriam  indicar  as 

 verbas que englobam o acordo, no prazo de 10 (dez) dias, o que não ocorreu. 

 (Trechos extraídos RT nº 1002223-54.2015.5.02.0501) 

 7.  Diante  disso,  a  Administradora  Judicial,  restou  impossibilitada  de  realizar  a 

 individualização  das  verbas  homologadas  na  Reclamação  Trabalhista,  a  fim  de  apurar  o 

 quantum  do  crédito  é  concursal  e  extraconcursal,  e  desse  modo,  a  Administradora  Judicial 

 procedeu  o  desmembramento  dos  valores  pelo  critério  da  proporcionalização,  levando  em 

 consideração o período das verbas pleiteadas descritas na exordial. 

 8.  Neste  interim,  cumpre  destacar  que  a  Administradora  Judicial  notou  que  as  verbas 

 pleiteadas  na  inicial  são  do  período  de  2012  à  2016,  e  utilizou-se  dessas  datas  para  realizar  a 

 proporcionalização das verbas, obtendo-se os seguintes valores: 

 Natureza do Crédito  % do Período  Valor 

 Valor Total  100  R$ 161.000,00 



 Concursal  11,79  R$ 18.979,24 

 Extraconcursal  88,21  R$ 142.020,76 

 9.  Dando  seguimento,  tendo  em  vista  que  os  créditos  aqui  tratados  não  se  encontram 

 atualizados  até  data  da  decretação  da  falência,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização 

 dos  valores  contidos  na  certidão  de  crédito  apresentada.  Nesse  sentido,  o  art.  9º,  inciso  II,  da 

 LFR e Enunciado nº 73 do Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 

 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos  termos 

 do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor  do 

 crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou  do 

 pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final  do 

 §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no  juízo 

 do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação  seja 

 calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou  da 

 decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei  n. 

 11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 10.  Neste  ínterim,  diante  da  existência  de  crédito  líquido  e  certo,  a  Administradora  Judicial 

 procedeu  à  atualização  do  valor  devido  aos  Credores,  tendo  em  vista  que  o  mesmo  fora 

 atualizado  até  17.08.2016  de  modo  a  identificar  o  crédito  existente  na  data  da  convolação  da 

 Recuperação  Judicial  em  Falência  (  28.09.2018  )  ,  oportunidade  em  que  identificou  os  seguintes 

 valores: 

 Termo Final Atualiz.  28/09/2018 

 Termo Final Mora  28/09/2018 

 Atualização  SELIC 

 Crédito 
 Data Base 
 Atualiz. 

 Data Base 
 Mora  Valor Principal 

 Atualiz. 
 SELIC 

 Saldo devedor 
 Atualiz. 

 Concursal  17/08/2016  17/08/2016  R$ 18.979,24  20,960587%  R$ 22.957,40 

 Extraconcursal  17/08/2016  17/08/2016  R$ 142.020,76  20,960587%  R$ 171.789,14 

 SALDO DEVEDOR EM 28/09/2018  R$ 194.746,58 
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 11.  Efetivado  os  cálculos,  consigna-se  que  para  realizar  a  atualização  do  crédito,  fora 

 considerado  o  índice  SELIC  (Fazenda  Nacional),  por  tratar-se  de  cálculo  de  período  a  posterior 

 à  distribuição  da  Reclamação  Trabalhista,  nos  Moldes  do  julgamento  da  Ação  Declaratória  de 

 Constitucionalidade 58/DF  1  , bem como à atualização prevista na sentença Laboral. 

 12.  Outrossim,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação  expedida  pela 

 Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitui  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve  respeitar  os 

 limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe. 

 13.  Neste  sentido,  versou  a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo 

 acerca do assunto, conforme a seguir demonstrado: 

 AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL. 

 HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  TRABALHISTA.  Crédito 

 trabalhista  reconhecido  em  sentença  transitada  em  julgado. 

 Sentença  de  liquidação  judicial.  Certidão  expedida  pela  Justiça 

 do  Trabalho  que  é  suficiente  para  comprovar  a  existência  do 

 crédito  (Lei  11.101/05,  art.  6º,  §2º)  .  Atualização  e  juros  que  não 

 observaram  a  data  do  pedido  de  recuperação  judicial  (Lei 

 11.101/05,  art.  9º,  II).  Recálculo  realizado  pelo  administrador 

 judicial.  Habilitação  deferida  pelo  valor  apurado  em  perícia 

 contábil.  Decisão  mantida.  Recurso  improvido.  (original  sem 

 grifos)  2 

 14.  Por  fim,  a  Administradora  Judicial  apresenta  a  limitação  do  crédito  trabalhista 

 extraconcursal,  em  atendimento  ao  previsto  no  artigo  83,  I  c.c.  o  inciso  VI,  ‘c’,  do  mesmo 

 artigo,  da  LFR,  ressaltando  que  se  pautou  no  valor  do  salário  mínimo  vigente  à  época  da 

 falência  3  , tendo identificado os seguintes valores: 

 3  [...]  Assim,  aplicada  a  ordem  de  pagamento  dos  créditos  na  falência,  créditos  derivados  da  legislação  do 
 trabalho,  limitados  a  150  (cento  e  cinquenta)  salários-mínimos,  vigente  à  data  da  quebra,  por  credor,  não  há 
 dúvidas  de  que  o  montante  a  ser  habilitado  está  em  conformidade  com  o  art.  83  da  Lei  n.  11.101  /05  . 
 (original  sem  grifos)  TJ-SP  20742010220188260000  SP  2074201-02.2018.8.26.0000,  Relator:  Hamid  Bdine, 
 Data de Julgamento: 04/07/2018, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 04/07/2018 

 2  TJ-SP  21315059020178260000  SP  2131505-90.2017.8.26.0000,  Relator:  Hamid  Bdine,  Data  de  Julgamento: 
 27/11/2017, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 27/11/2017. 

 1  Decisão:  (ED-terceiros)  O  Tribunal,  por  unanimidade,  não  conheceu  dos  embargos  de  declaração  opostos  pelos 
 amici  curiae  ,  rejeitou  os  embargos  de  declaração  opostos  pela  ANAMATRA,  mas  acolheu,  parcialmente,  os 
 embargos  de  declaração  opostos  pela  AGU,  tão  somente  para  sanar  o  erro  material  constante  da  decisão  de 
 julgamento  e  do  resumo  do  acórdão,  de  modo  a  estabelecer  “a  incidência  do  IPCA-E  na  fase  pré-judicial  e,  a  partir 
 do  ajuizamento  da  ação,  a  incidência  da  taxa  SELIC  (art.  406  do  Código  Civil)”,  sem  conferir  efeitos  infringentes, 
 nos  termos  do  voto  do  Relator.  Impedido  o  Ministro  Luiz  Fux  (Presidente).  Plenário,  Sessão  Virtual  de  15.10.2021 
 a 22.10.2021. 
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 CRÉDITO EXTRACONCURSAL 

 Limite de 150 salários mínimos  4  (R$ 954,00)  R$ 143.100,00  Trabalhista 

 Saldo Remanescente  R$ 28.689,14  Quirografário 

 TOTAL  R$ 171.789,14 

 C  ONCLUSÃO 

 15.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  parcialmente  o  pleito,  para  incluir 

 o  crédito  em  favor  da  Credora  Ana  Lucia  Brandão  de  Melo  na  relação  creditícia  pelo  montante 

 de  R$  22.957,40  (vinte  e  dois  mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete  reais  e  quarenta  centavos)  na 

 cla  sse  trabalhista  concursal,  e  o  montante  de  R$  143.100,00  (cento  e  quarenta  e  três  mil  e  cem 

 reais)  na  classe  trabalhista  extraconcursal,  bem  como  o  montante  de  R$  28.689,14  (vinte  e  oito 

 mil  seiscentos  e  oitenta  e  nove  reais  e  quatorze  centavos)  na  classe  quirografária 

 extraconcursal. 

 Titular do Crédito:  Ana Lucia Brandão de Melo 

 Valor do Crédito:  R$  22.957,40 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal- Classe  I 

 Valor do Crédito:  R$  143.100,00 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Extraconcursal-  Classe I 

 Valor do Crédito:  R$  28.689,14 

 Classificação do Crédito:  Quirografária Extraconcursal-  Classe VI 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                      CRC nº 1SP322499/O-3 

 OAB/SP nº 303.042                                                              Contador 

 4  https://www.contabeis.com.br/tabelas/salario-minimo/ 
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 F  ALÊNCIA  DA  B  URNS  E  SCRIBA  C  OMÉRCIO  DE  M  ÓVEIS  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  Nº  0008477-14.2012.8.26.0609 

 2  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  T  ABOÃO  DA  S  ERRA  , E  STADO  DE  S  ÃO  P  AULO  . 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Ananéia Aparecida Fraga 

 CPF/CNPJ  259.932.688-59 

 Tipo do Requerimento  Habilitação de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido pela Credora  Classificação do crédito pretendido pela Credora 

 R$ 111.663,49  Trabalhista 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Certidão de habilitação de Crédito 

 ii  Procuração 

 iii  Cópia das principais peças Reclamação Trabalhista 

 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  incidente  de  crédito  autuado  s  ob  o  nº  1004490-40.2018.8.26.0609  ,  por  meio 

 do  qual  a  Credora  Ananéia  Aparecida  Fraga,  requ  er  a  habilitação  do  seu  crédito  para  que  passe 

 a  constar  na  relação  de  credores,  pelo  montante  de  R$  111.663,49  (cento  e  onze  mil  seiscentos 

 e sessenta e três reais e quarenta e nove centavos), na classe trabalhista. 

 2.  Aduz  a  Credora  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada 



 sob  o  nº  1001325-04.2016.5.02.0502,  que  tramitou  perante  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Taboão  da 

 Serra, estado de São Paulo. 

 3.  Nesta  toada,  a  Administradora  Judicial  analisou  os  documentos  apresentados, 

 oportunidade  em  que  constatou  que  o  crédito  é  parte  concursal  e  parte  extraconcursal  ,  visto 

 que  a  relação  empregatícia  perdurou  do  período  de  01.06.2012  à  28.11.2014  ,  conquanto  o 

 pedido  de  Recuperação  Judicial  ocorreu  em  25.06.2012  ,  e  a  decretação  da  falência  em 

 28.09.2018  , confira-se: 

 (Trecho extraído RT nº 1001325-04.2016.5.02.0502) 

 4.  Dando  -se  seguimento,  a  Administradora  Judicial  constatou  a  existência  de  Certidão  de 

 Habilitação  de  Crédito,  emitida  pela  Justiça  Laboral,  portanto,  título  hábil  a  ensejar  a 

 habilitação  postulada.  Nota-se  que,  ao  realizar  a  análise  do  aludido  documento,  a 

 Administradora Judicial  constatou que o crédito pleiteado  foi atualizado até o dia  30.06.2017  : 

 (Trecho extraído R  T nº 1001325-04.2016.5.02.0502) 



 5.  Diante  disso,  a  Administradora  Judicial  realizou  a  individualização  das  verbas 

 homologadas  na  Reclamação  Trabalhista,  a  fim  de  apurar  o  quantum  do  crédito  é  concursal  e 

 extraconcursal, confira-se: 

 CONCURSAL  EXTRACONCURSAL 

 Data  Verba  Valor  Data  Verba  Valor 

 01.06.2012 à 
 25.06.2012  Verbas Rescisórias  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Verbas Rescisórias  R$ 7.382,73 

 01.06.2012 à 
 25.06.2012  Horas Extras + Reflexos  R$ 1.055,21 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Horas Extras + Reflexos  R$ 50.492,81 

 01.06.2012 à 
 25.06.2012 

 Horas Extras Intervalares + 
 Reflexos  R$ 340,40 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 Horas Extras Intervalares + 
 Reflexos  R$ 16.272,96 

 01.06.2012 à 
 25.06.2012 

 FGTS - 8,00% - Sobre Verbas 
 Deferidas  R$ 111,65 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 FGTS - 8,00% - Sobre Verbas 
 Deferidas  R$ 5.233,32 

 01.06.2012 à 
 25.06.2012 

 FGTS - 8,00% - Sobre 
 Contratualidade .  R$ 166,41 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 FGTS - 8,00% - Sobre 
 Contratualidade .  R$ 5.363,88 

 01.06.2012 à 
 25.06.2012 

 Férias + Terço Constitucional 
 (11.2014)  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018 

 Férias + Terço Constitucional 
 (11.2014)  R$ 10.758,22 

 01.06.2012 à 
 25.06.2012  Cesta Básica  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Cesta Básica  R$ 1.375,34 

 01.06.2012 à 
 25.06.2012  Multa do Artigo 477 da CLT  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Multa do Artigo 477 da CLT  R$ 2.934,06 

 01.06.2012 à 
 25.06.2012  Juros  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Juros  R$ 10.176,50 

 TOTAL  R$ 1.673,67  TOTAL  R$ 109.989,82 

 Contribuições Previdenciárias Reclamante  R$ (149,81)  Contribuições Previdenciárias Reclamante  R$ (5.773,74) 

 TOTAL CONCURSAL  R$ 1.523,86  TOTAL EXTRACONCURSAL  R$ 104.216,08 

 TOTAL DAS VERBAS  R$ 105.739,94 

 6.  Cumpre  destacar  que  foram  descontados  os  valores  referentes  à  contribuição 

 previdenciária,  cota  parte  reclamante,  tendo  em  vista  não  se  tratar  de  verba  de  titularidade  da 

 Credora, e sim da União, que deverá pleitear em ação própria. 

 7.  Ademais,  tendo  em  vista  que  os  créditos  aqui  tratados  não  se  encontram  atualizados  até 

 data  da  decretação  da  falência,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização  dos  valores 

 contidos  na  certidão  de  crédito  apresentada.  Nesse  sentido,  o  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR  e 

 Enunciado nº 73 do Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 

 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos  termos 

 do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor  do 

 crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou  do 



 pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final  do 

 §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no  juízo 

 do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação  seja 

 calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou  da 

 decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei  n. 

 11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 8.  Neste  ínterim,  diante  da  existência  de  crédito  líquido  e  certo,  a  Administradora  Judicial 

 procedeu  à  atualização  do  valor  devido  aos  Credores,  tendo  em  vista  que  o  mesmo  fora 

 atualizado  até  30.06.2017  ,de  modo  a  identificar  o  crédito  existente  na  data  da  convolação  da 

 Recuperação  Judicial  em  Falência  (  28.09.2018  )  ,  oportunidade  em  que  identificou  os  seguintes 

 valores: 

 Termo Final Atualiz.  28/09/2018 

 Termo Final Mora  28/09/2018 

 Atualização  TR 

 Juros Mora a.m  1% 

 Crédito 
 Data Base 
 Atualiz. 

 Data Base 
 Mora 

 Valor 
 Principal 

 Atualiz. 
 TR 

 Juros Mora 
 1,0% a.m 

 Saldo devedor 
 Atualiz. 

 Concursal  30/06/2017  30/06/2017  R$ 1.523,86  0,115020%  14,93333%  R$ 1.753,44 

 Extraconcursal  30/06/2017  30/06/2017  R$ 104.216,08  0,115020%  14,93333%  R$ 119.916,78 

 SALDO DEVEDOR EM 28/09/2018  R$ 121.670,22 

 9.  Efetivado  os  cálculos,  consigna-se  que  para  realizar  a  atualização  do  crédito,  fora 

 considerado o índice TR, nos moldes dos cálculos homologados pelo D. Juízo Laboral. Veja-se: 

 *** 
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 *** 

 (Trechos extraídos R  T nº 1001325-04.2016.5.02.0502) 

 10.  Outrossim,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação  expedida  pela 

 Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitui  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve  respeitar  os 

 limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe. 

 11.  Neste  sentido,  versou  a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo 

 acerca do assunto, conforme a seguir demonstrado: 

 HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  (FALÊNCIA)  –  Crédito  trabalhista 

 –  Decisão  judicial  que  determinou  a  inclusão  no  Quadro  Geral 

 de  Credores  do  crédito  trabalhista  no  valor  de  R$  76.572,02.  – 

 Alegação  de  que  que  o  valor  foi  definido  senão  pela  própria 

 Justiça  Especializada  via  certidão,  não  cabendo  qualquer 

 discussão  sobre  este  crédito  já  consolidado,  e  que  se  a 

 administradora  judicial  discordava  destes  valores,  deveria  tê-los 

 impugnado  no  foro  competente  e  não  questioná-los  perante  o 

 Juízo  Cível  –  Cabimento  parcial  –  Ao  contrário  do  que  quer 

 fazer  crer  o  recorrente,  não  há  ofensa  à  coisa  julgada  em 

 relação  à  decisão  trabalhista,  mas  adequação  do  crédito  à  lei 

 específica,  assim,  a  habilitação  de  crédito  deve  obedecer  o 

 disposto  no  art.  9º  da  LREF  –  Hipótese  na  qual  em  relação  ao 

 crédito  do  agravante  perante  a  empresa  falida,  deve-se  atualizar 

 o  montante  a  que  tinha  direito  quanto  julgado  parcialmente 

 procedente  a  ação  trabalhista  que  gerou  o  crédito,  com 

 homologação  do  cálculo  que  apresentou,  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  –  Inteligência  do  art.  9º,  inc. 

 II  da  Lei  n.  11.101/05  –  Ressalta-se  que  o  cálculo  realizado  pelo 

 administradora  judicial,  a  princípio,  não  teria  cumprido 

 exatamente  o  que  determina  a  lei,  porque  apontou  que  o  cálculo 

 foi  atualizado  pelo  índice  da  TR  de  2/4/2010  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  e  acrescida  de  juros  de  1% 



 a.m.,  visto  que,  o  cálculo  deveria  ser  atualizado  desde  01/07/04, 

 com  observação  de  que  havendo  ativos  suficientes,  o  crédito  será 

 satisfeito  com  todos  os  acréscimo  legais  até  a  sua  efetiva 

 liquidação  –  Decisão  parcialmente  reformada  neste  sentido  – 

 Agravo  de  instrumento  parcialmente  provido.  Dispositivo:  Dão 

 parcial provimento ao recurso.  1  (Original sem grifos) 

 *** 

 Agravo  de  instrumento  –  Habilitação  de  crédito  em  falência  – 

 Decisão  de  origem  que  habilitou  crédito  sem  atualizá-lo  até  a 

 data  da  quebra  –  Inconformismo  da  credora  –  Acolhimento  – 

 Crédito  que  deve  ser  habilitado  nos  termos  do  art.  9º,  II,  da  Lei 

 n.  11.101/05  -  Valor  correto  que  deverá  ser  apurado  mediante 

 perícia  –  Decisão  reformada  –  Recurso  provido.  2  (Original  sem 

 grifos). 

 C  ONCLUSÃO 

 12.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  parcialmente  a  habilitação 

 apresentada,  para  incluir  o  crédito  em  favor  da  Credora  Ananéia  Aparecida  Fraga  na  relação 

 creditícia  pelo  montante  de  R$  1.753,44  (um  mil  setecentos  e  cinquenta  e  três  reais  e  quarenta  e 

 quatro  centavos)  na  cla  sse  trabalhista  concursal,  e  o  montante  de  R$  119.916,78  (cento  e 

 dezenove  mil  novecentos  e  dezesseis  reais  e  setenta  e  oito  centavos),  na  classe  trabalhista 

 extraconcursal. 

 Titular do Crédito:  Ananéia Aparecida Fraga 

 Valor do Crédito:  R$  1.753,44 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal- Classe  I 

 Valor do Crédito:  R$  119.916,78 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Extraconcursal-  Classe I 

 2  TJ-SP  -  AI:  22817882320208260000  SP  2281788-23.2020.8.26.0000,  Relator:  Grava  Brazil,  Data  de 
 Julgamento: 23/04/2021, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 23/04/2021 
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 F  ALÊNCIA  DA  B  URNS  E  SCRIBA  C  OMÉRCIO  DE  M  ÓVEIS  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  Nº  0008477-14.2012.8.26.0609 

 2  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  T  ABOÃO  DA  S  ERRA  , E  STADO  DE  S  ÃO  P  AULO  . 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Antonio Francisco de Assis Filho 

 CPF/CNPJ  215.065.468-70 

 Tipo do Requerimento  Habilitação de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 R$ 7.248,75  Trabalhista 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$ 61.668,64  Trabalhista 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Pedido de habilitação 

 ii  Procuração 

 iii  Certidão de Crédito 

 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  incidente  de  crédito  autuado  sob  o  nº  0005041-08.2016.8.26.0609  ,  por  meio 

 do  qual  o  Credor  Antonio  Francisco  de  Assis  Filho  requer  a  habilitação  do  seu  crédito  para  que 

 passe  a  constar  na  relação  de  credores  pelo  montante  de  R$  61.668,64  (sessenta  e  um  mil 

 seiscentos e sessenta e oito reais e sessenta e quatro centavos), na classe trabalhista. 

 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada  sob 



 o  nº  1000875-66.2013.5.02.0502,  que  tramitou  perante  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Taboão  da 

 Serra, estado de São Paulo. 

 3.  Nesse  ínterim,  cumpre  consignar  que,  em  análise  foi  possível  constatar  que  o  crédito  em 

 testilha  é  concursal  em  sua  totalidade  ,  nos  termos  do  caput  do  art.  49  da  LFR,  sendo  que  a 

 relação  de  emprego  se  deu  no  período  compreendido  entre  os  dias  10.12.2010  à  02.05.2012, 

 conforme  trecho  a  seguir  colacionado,  enquanto  o  pedido  de  recuperação  judicial  se  deu  no  dia 

 25.06.2012  e a convolação de falência se deu no dia  28.09.2018,  veja-se: 

 (Trecho extraído RT nº 1000875-66.2013.5.02.0502) 

 6.  Nesse  sentido,  ao  compulsar  os  documentos  apresentados  pelo  Credor,  a 

 Administradora  Judicial  constatou  existência  de  Certidão  de  Habilitação  de  Crédito  atualizada 

 até  01.10.2014  ,  constando  o  montante  de  R$  11.668,64  (onze  mil  seiscentos  e  sessenta  e  oito 

 reais  e  sessenta  e  quatro  centavos),  a  ser  habilitado  nos  autos  do  processo  de  recuperação 

 judicial em epígrafe, conforme se verifica a seguir: 

 (Trecho extraído RT nº 1000875-66.2013.5.02.0502  ) 



 7.  No  entanto,  salienta-se  que  deve  ser  subtraído  o  valor  de  R$  482,93  (quatrocentos  e 

 oitenta  e  dois  reais  e  noventa  e  três  centavos)  referente  a  crédito  previdenciário  cota  parte 

 Reclamante, o qual não é de titularidade do Credor, veja-se: 

 (Trecho extraído RT nº 1000875-66.2013.5.02.0502  ) 

 8.  Ainda,  em  que  pese  exista  certidão  de  crédito  trazendo  o  montante  a  ser  habilitado  no 

 processo  de  Recuperação  Judicial,  atualmente  convolado  em  falência,  é  válido  trazer  à  baila 

 que  houve  levantamento  do  montante  de  R$  6.598,21  (seis  mil  quinhentos  e  noventa  e  oito 

 reais e vinte e um centavos). Veja-se: 

 *** 



 (Trechos extraídos RT nº 1000875-66.2013.5.02.0502  ) 

 9.  Desta  forma,  o  saldo  remanescente  a  ser  habilitado  no  processo  falimentar  é  de  R$ 

 4.567,50  (quatro  mil  quinhentos  e  oitenta  e  sete  reais  e  cinquenta  centavos),  conforme  abaixo 

 demonstrado: 

 Descrição  Valor 

 Principal  R$ 11.668,64 

 Valor Levantado  - R$ 6.598,21 

 Desconto Previdenciário  - R$  482,93 

 TOTAL  R$ 4.587,50 

 10.  Ademais,  tendo  em  vista  que  o  crédito  não  se  encontra  atualizado  até  data  da  decretação 

 da  falência,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização  dos  valores  contidos  na  certidão 

 de  crédito  apresentada.  Nesse  sentido,  o  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR  e  Enunciado  nº  73  do 

 Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 

 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos  termos 

 do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor  do 

 crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou  do 

 pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 



 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final  do 

 §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no  juízo 

 do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação  seja 

 calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou  da 

 decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei  n. 

 11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 4.  Neste  ínterim,  diante  da  existência  de  crédito  líquido  e  certo,  a  Administradora  Judicial 

 procedeu  à  atualização  do  valor  devido  ao  Credor,  tendo  em  vista  que  o  mesmo  fora  atualizado 

 até  01.10.2014,  de  modo  a  identificar  o  crédito  existente  na  data  da  convolação  da  Recuperação 

 Judicial em Falência  (  28.09.2018  )  , oportunidade em  que identificou os seguintes valores: 

 Termo Final Atualiz.  28/09/2018 

 Termo Final Mora  28/09/2018 

 Atualização  SELIC 

 Crédito 
 Data Base 
 Atualiz. 

 Data Base 
 Mora 

 Valor 
 Principal 

 Atualiz. 
 SELIC  Saldo devedor Atualiz. 

 Concursal  01/10/2014  01/10/2014  R$ 4.587,50  52,921082%  R$ 7.015,25 

 SALDO DEVEDOR EM 28/09/2018  R$ 7.015,25 

 5.  Efetivado  os  cálculos,  consigna-se  que  para  realizar  a  atualização  do  crédito,  fora 

 considerado  o  índice  SELIC  (Fazenda  Nacional),  por  tratar-se  de  cálculo  de  período  a  posterior 

 à  distribuição  da  Reclamação  Trabalhista,  nos  Moldes  do  julgamento  da  Ação  Declaratória  de 

 Constitucionalidade 58/DF  1  , bem como a atualização  prevista na sentença Laboral. 

 6.  Outrossim,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação  expedida  pela 

 Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitui  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve  respeitar  os 

 limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe. 

 7.  Neste  sentido,  versou  a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo 

 acerca do assunto, conforme a seguir demonstrado: 

 1  Decisão:  (ED-terceiros)  O  Tribunal,  por  unanimidade,  não  conheceu  dos  embargos  de  declaração  opostos  pelos 
 amici  curiae  ,  rejeitou  os  embargos  de  declaração  opostos  pela  ANAMATRA,  mas  acolheu,  parcialmente,  os 
 embargos  de  declaração  opostos  pela  AGU,  tão  somente  para  sanar  o  erro  material  constante  da  decisão  de 
 julgamento  e  do  resumo  do  acórdão,  de  modo  a  estabelecer  “a  incidência  do  IPCA-E  na  fase  pré-judicial  e,  a  partir 
 do  ajuizamento  da  ação,  a  incidência  da  taxa  SELIC  (art.  406  do  Código  Civil)”,  sem  conferir  efeitos  infringentes, 
 nos  termos  do  voto  do  Relator.  Impedido  o  Ministro  Luiz  Fux  (Presidente).  Plenário,  Sessão  Virtual  de  15.10.2021 
 a 22.10.2021. 
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http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05


 HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  (FALÊNCIA)  –  Crédito  trabalhista 

 –  Decisão  judicial  que  determinou  a  inclusão  no  Quadro  Geral 

 de  Credores  do  crédito  trabalhista  no  valor  de  R$  76.572,02.  – 

 Alegação  de  que  que  o  valor  foi  definido  senão  pela  própria 

 Justiça  Especializada  via  certidão,  não  cabendo  qualquer 

 discussão  sobre  este  crédito  já  consolidado,  e  que  se  a 

 administradora  judicial  discordava  destes  valores,  deveria  tê-los 

 impugnado  no  foro  competente  e  não  questioná-los  perante  o 

 Juízo  Cível  –  Cabimento  parcial  –  Ao  contrário  do  que  quer 

 fazer  crer  o  recorrente,  não  há  ofensa  à  coisa  julgada  em 

 relação  à  decisão  trabalhista,  mas  adequação  do  crédito  à  lei 

 específica,  assim,  a  habilitação  de  crédito  deve  obedecer  o 

 disposto  no  art.  9º  da  LREF  –  Hipótese  na  qual  em  relação  ao 

 crédito  do  agravante  perante  a  empresa  falida,  deve-se  atualizar 

 o  montante  a  que  tinha  direito  quanto  julgado  parcialmente 

 procedente  a  ação  trabalhista  que  gerou  o  crédito,  com 

 homologação  do  cálculo  que  apresentou,  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  –  Inteligência  do  art.  9º,  inc. 

 II  da  Lei  n.  11.101/05  –  Ressalta-se  que  o  cálculo  realizado  pelo 

 administradora  judicial,  a  princípio,  não  teria  cumprido 

 exatamente  o  que  determina  a  lei,  porque  apontou  que  o  cálculo 

 foi  atualizado  pelo  índice  da  TR  de  2/4/2010  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  e  acrescida  de  juros  de  1% 

 a.m.,  visto  que,  o  cálculo  deveria  ser  atualizado  desde  01/07/04, 

 com  observação  de  que  havendo  ativos  suficientes,  o  crédito  será 

 satisfeito  com  todos  os  acréscimo  legais  até  a  sua  efetiva 

 liquidação  –  Decisão  parcialmente  reformada  neste  sentido  – 

 Agravo  de  instrumento  parcialmente  provido.  Dispositivo:  Dão 

 parcial provimento ao recurso.  2  (Original sem grifos) 

 *** 

 Agravo  de  instrumento  –  Habilitação  de  crédito  em  falência  – 

 Decisão  de  origem  que  habilitou  crédito  sem  atualizá-lo  até  a 

 2  TJ-SP  -  AI:  21243304020208260000  SP  2124330-40.2020.8.26.0000,  Relator:  Ricardo  Negrão,  Data  de 
 Julgamento: 14/10/2020, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 14/10/2020 



 data  da  quebra  –  Inconformismo  da  credora  –  Acolhimento  – 

 Crédito  que  deve  ser  habilitado  nos  termos  do  art.  9º,  II,  da  Lei 

 n.  11.101/05  -  Valor  correto  que  deverá  ser  apurado  mediante 

 perícia  –  Decisão  reformada  –  Recurso  provido.  3  (Original  sem 

 grifos). 

 C  ONCLUSÃO 

 8.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  parcialmente  a  habilitação 

 apresentada,  para  retificar  o  crédito  em  favor  do  Credor  António  Francisco  de  Assis  Filho  na 

 relação  creditícia  pelo  montante  de  R$  7.015,25  (sete  mil  e  quinze  reais  e  vinte  e  cinco 

 centavos),  na cla  sse Trabalhista Concursal. 

 Titular do Crédito:  Antonio Francisco de Assis Filho 

 Valor do Crédito:  R$ 7.015,25 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                      CRC nº 1SP322499/O-3 

 OAB/SP nº 303.042                                                              Contador 

 3  TJ-SP  -  AI:  22817882320208260000  SP  2281788-23.2020.8.26.0000,  Relator:  Grava  Brazil,  Data  de 
 Julgamento: 23/04/2021, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 23/04/2021 



 F  ALÊNCIA  DA  B  URNS  E  SCRIBA  C  OMÉRCIO  DE  M  ÓVEIS  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  Nº  0008477-14.2012.8.26.0609 

 2  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  T  ABOÃO  DA  S  ERRA  , E  STADO  DE  S  ÃO  P  AULO  . 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Antonio Pedro da Rocha 

 CPF/CNPJ  033.953.108-84 

 Tipo do Requerimento  Habilitação de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$ 55.000,00  Trabalhista 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Certidão de habilitação de Crédito 

 ii  Procuração 

 iii  Cópia das principais peças Reclamação Trabalhista 

 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  incidente  de  crédito  autuado  s  ob  o  nº  0001439-09.2016.8.26.0609  ,  por  meio 

 do  qual  o  Credor  Antonio  Pedro  da  Rocha,  teve  deferida  a  habilitação  do  seu  crédito  para  que 

 passe  a  constar  na  relação  de  credores,  pelo  montante  de  R$  55.000,00  (cinquenta  e  cinco  mil 

 reais)  , na classe trabalhista. 



 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada  sob 

 o  nº  1001245-74.2015.5.02.0502  ,  que  tramitou  perante  a  2ª  Vara  do  Trabalho  de  Taboão  da 

 Serra, estado de São Paulo. 

 3.  Nesta  toada,  cumpre  ressaltar  que  ao  analisar  os  autos  de  incidente,  foi  possível 

 identificar  a  existência  de  sentença  com  trânsito  em  julgado  determinando  à  inclusão  do 

 montante  de  R$  55.000,00  (cinquenta  e  cinco  mil  reais)  na  relação  creditícia,  entretanto  sem 

 trazer a  classificação do crédito de acordo com o  período trabalhado  : 

 (Trecho extraído autos do incidente 0001439-09.2016.8.26.0609) 

 4.  Neste  ínterim,  a  Administradora  Judicial  analisou  os  documentos  apresentados, 

 oportunidade  em  que  constatou  que  o  crédito  é  parte  concursal  e  parte  extraconcursal  ,  visto 

 que  a  relação  empregatícia  perdurou  do  período  de  02.06.2003  à  03.07.2015  conquanto  o 

 pedido  de  Recuperação  Judicial  ocorreu  em  25.06.2012  ,  e  a  decretação  da  falência  em 

 28.09.2018  , confira-se: 

 (Trecho extraído RT nº 1001245-74.2015.5.02.0502) 

 5.  Dando  -se  seguimento,  a  Administradora  Judicial  diligenciou  no  sítio  do  Tribunal 



 Regional  do  Trabalho  da  2ª  Região,  constatando  a  existência  de  ata  de  audiência  de  conciliação, 

 ocorrida  no  dia  23.11.2015  ,  na  qual  as  partes  restaram  conciliadas  para  pagamento  da  quantia 

 de  R$  55.000,00  (cinquenta  e  cinco  mil  reais),  a  ser  pago  ao  Credor,  referente  a  danos  morais, 

 multa  do  art.  467  da  CLT,  férias  +  1/3,  aviso  prévio  indenizado,  e  diferenças  de  FGTS  +  40%, 

 conforme se verifica a seguir: 

 *** 

 *** 

 (Trechos extraídos id nº 2337edc RT nº 1001245-74.2015.5.02.0502) 

 6.  Diante  disso,  a  Administradora  Judicial  realizou  a  individualização  das  verbas 

 homologadas  na  Reclamação  Trabalhista,  a  fim  de  apurar  o  quantum  do  crédito  é  concursal  e 

 extraconcursal, confira-se: 

 CONCURSAL  EXTRACONCURSAL 

 Data  Verba  Valor  Data  Verba  Valor 

 02.06.2003 à 
 25.06.2012  Danos Morais  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Danos Morais  R$ 7.888,00 

 02.06.2003 à 
 25.06.2012  Multa art. 467 CLT  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Multa art. 467 CLT  R$ 12.346,82 

 02.06.2003 à 
 25.06.2012  Férias + 1/3: 2012/2013  R$ 1.631,96 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Férias 2012/2013  R$ 1.725,22 

 02.06.2003 à 
 25.06.2012 

 Férias + 1/3:2013/2014; 
 2014/2015  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Férias + 1/3: 2014/2015;  R$ 6.714,36 

 02.06.2003 à 
 25.06.2012  Diferenças de FGTS  R$ 11.113,82 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Diferenças de FGTS  R$ 3.702,36 

 02.06.2003 à 
 25.06.2012  FGTS - 40%  R$ - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  FGTS - 40%  R$ 9.877,46 

 TOTAL  R$ 12.745,78  TOTAL  R$ 42.254,21 



 TOTAL CONCURSAL  R$ 12.745,78  TOTAL EXTRACONCURSAL  R$ 42.254,21 

 TOTAL DAS VERBAS  R$ 55.000,00 

 7.  Acerca  da  verba  de  danos  morais,  considerando  que  fora  constituído  na  data  da 

 audiência  de  conciliação,  (  23.11.2015)  ,  resta  claro  que  o  crédito  em  testilha  é  extraconcursal 

 em sua totalidade. 

 8.  Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. Veja-se: 

 AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL. 

 HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  INDEFERIDA.  INSURGÊNCIA  DAS 

 RECUPERANDAS.  HIPÓTESE  DE  PARCIAL  PROVIMENTO,  PARA 

 DEFERIR  A  HABILITAÇÃO  DO  CRÉDITO  PRINCIPAL, 

 CONSISTENTE  NA  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  .  TEMA 

 Nº  1.051.  RECURSO  REPETITIVO  JULGADO  PELO  STJ,  NO 

 SENTIDO  DE  QUE,  PARA  A  SUJEIÇÃO  DO  CRÉDITO  À 

 RECUPERAÇÃO,  CONSIDERA-SE  QUE  A  EXISTÊNCIA  É 

 DETERMINADA  PELA  DATA  DO  FATO  GERADOR.  DANO 

 MORAL  DECORRENTE  DE  FATO  PRATICADO  ANTES  DO 

 PEDIDO  DE  RECUPERAÇÃO.  QUANTO  AOS  HONORÁRIOS  DE 

 SUCUMBÊNCIA,  O  CRÉDITO  É  EXTRACONCURSAL,  POIS  O  FATO 

 GERADOR  É  A  DATA  DA  SENTENÇA  QUE  OS  ARBITROU. 

 SENTENÇA  POSTERIOR  AO  PEDIDO  DE  RECUPERAÇÃO. 

 RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO  1  .  (original sem grifo) 

 9.  Ademais,  cumpre  trazer  à  baila  que  diante  da  impossibilidade  da  segregação  das  verbas 

 referente  ao  FGTS,  a  Administradora  Judicial  procedeu  o  desmembramento  dos  valores  pelo 

 critério da proporcionalização, levando em consideração o período laborado. 

 10.  Dando  seguimento,  tendo  em  vista  que  os  créditos  aqui  tratados  não  se  encontram 

 atualizados  até  data  da  decretação  da  falência,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização 

 dos  valores  contidos  na  certidão  de  crédito  apresentada.  Nesse  sentido,  o  art.  9º,  inciso  II,  da 

 LFR e Enunciado nº 73 do Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 

 1  TJ-SP - AI: 20963326320218260000 SP 2096332-63.2021.8.26.0000,  Relator: Alexandre Lazzarini, Data de 
 Julgamento: 05/08/2021, 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 05/08/2021 



 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos  termos 

 do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor  do 

 crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou  do 

 pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final  do 

 §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no  juízo 

 do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação  seja 

 calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou  da 

 decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei  n. 

 11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 11.  Neste  ínterim,  diante  da  existência  de  crédito  líquido  e  certo,  a  Administradora  Judicial 

 procedeu  à  atualização  do  valor  devido  aos  Credores,  tendo  em  vista  que  o  mesmo  fora 

 atualizado  até  23.11.2015  ,de  modo  a  identificar  o  crédito  existente  na  data  da  convolação  da 

 Recuperação  Judicial  em  Falência  (  28.09.2018  )  ,  oportunidade  em  que  identificou  os  seguintes 

 valores: 

 Termo Final Atualiz.  28/09/2018 

 Termo Final Mora  28/09/2018 

 Atualização  SELIC 

 Crédito 
 Data Base 
 Atualiz. 

 Data Base 
 Mora 

 Valor 
 Principal 

 Atualiz. 
 SELIC  Saldo devedor Atualiz. 

 Concursal  23/11/2015  23/11/2015  R$ 12.745,78  33,302582%  R$ 16.990,45 

 Extraconcursal  23/11/2015  23/11/2015  R$ 42.254,21  33,302582%  R$ 56.325,95 

 SALDO DEVEDOR EM 28/09/2018  R$ 73.316,41 

 12.  Efetivado  os  cálculos,  consigna-se  que  para  realizar  a  atualização  do  crédito,  fora 

 considerado  o  índice  SELIC  (Fazenda  Nacional),  por  tratar-se  de  cálculo  de  período  a  posterior 

 à  distribuição  da  Reclamação  Trabalhista,  nos  Moldes  do  julgamento  da  Ação  Declaratória  de 

 Constitucionalidade 58/DF  2  , bem como à atualização  prevista na sentença Laboral. 

 2  Decisão:  (ED-terceiros)  O  Tribunal,  por  unanimidade,  não  conheceu  dos  embargos  de  declaração  opostos  pelos 
 amici  curiae  ,  rejeitou  os  embargos  de  declaração  opostos  pela  ANAMATRA,  mas  acolheu,  parcialmente,  os 
 embargos  de  declaração  opostos  pela  AGU,  tão  somente  para  sanar  o  erro  material  constante  da  decisão  de 
 julgamento  e  do  resumo  do  acórdão,  de  modo  a  estabelecer  “a  incidência  do  IPCA-E  na  fase  pré-judicial  e,  a  partir 
 do  ajuizamento  da  ação,  a  incidência  da  taxa  SELIC  (art.  406  do  Código  Civil)”,  sem  conferir  efeitos  infringentes, 
 nos  termos  do  voto  do  Relator.  Impedido  o  Ministro  Luiz  Fux  (Presidente).  Plenário,  Sessão  Virtual  de  15.10.2021 
 a 22.10.2021. 

http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950244/par%C3%A1grafo-2-artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950244/par%C3%A1grafo-2-artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10950310/artigo-6-da-lei-n-11101-de-09-de-fevereiro-de-2005
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96893/lei-de-recupera%C3%A7%C3%A3o-judicial-e-extrajudicial-e-de-fal%C3%AAncia-lei-11101-05


 13.  Outrossim,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação  expedida  pela 

 Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitui  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve  respeitar  os 

 limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe. 

 14.  Neste  sentido,  versou  a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo 

 acerca do assunto, conforme a seguir demonstrado: 

 HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  (FALÊNCIA)  –  Crédito  trabalhista 

 –  Decisão  judicial  que  determinou  a  inclusão  no  Quadro  Geral 

 de  Credores  do  crédito  trabalhista  no  valor  de  R$  76.572,02.  – 

 Alegação  de  que  que  o  valor  foi  definido  senão  pela  própria 

 Justiça  Especializada  via  certidão,  não  cabendo  qualquer 

 discussão  sobre  este  crédito  já  consolidado,  e  que  se  a 

 administradora  judicial  discordava  destes  valores,  deveria  tê-los 

 impugnado  no  foro  competente  e  não  questioná-los  perante  o 

 Juízo  Cível  –  Cabimento  parcial  –  Ao  contrário  do  que  quer 

 fazer  crer  o  recorrente,  não  há  ofensa  à  coisa  julgada  em 

 relação  à  decisão  trabalhista,  mas  adequação  do  crédito  à  lei 

 específica,  assim,  a  habilitação  de  crédito  deve  obedecer  o 

 disposto  no  art.  9º  da  LREF  –  Hipótese  na  qual  em  relação  ao 

 crédito  do  agravante  perante  a  empresa  falida,  deve-se  atualizar 

 o  montante  a  que  tinha  direito  quanto  julgado  parcialmente 

 procedente  a  ação  trabalhista  que  gerou  o  crédito,  com 

 homologação  do  cálculo  que  apresentou,  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  –  Inteligência  do  art.  9º,  inc. 

 II  da  Lei  n.  11.101/05  –  Ressalta-se  que  o  cálculo  realizado  pelo 

 administradora  judicial,  a  princípio,  não  teria  cumprido 

 exatamente  o  que  determina  a  lei,  porque  apontou  que  o  cálculo 

 foi  atualizado  pelo  índice  da  TR  de  2/4/2010  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  e  acrescida  de  juros  de  1% 

 a.m.,  visto  que,  o  cálculo  deveria  ser  atualizado  desde  01/07/04, 

 com  observação  de  que  havendo  ativos  suficientes,  o  crédito  será 

 satisfeito  com  todos  os  acréscimo  legais  até  a  sua  efetiva 

 liquidação  –  Decisão  parcialmente  reformada  neste  sentido  – 



 Agravo  de  instrumento  parcialmente  provido.  Dispositivo:  Dão 

 parcial provimento ao recurso.  3  (Original sem grifos) 

 *** 

 Agravo  de  instrumento  –  Habilitação  de  crédito  em  falência  – 

 Decisão  de  origem  que  habilitou  crédito  sem  atualizá-lo  até  a 

 data  da  quebra  –  Inconformismo  da  credora  –  Acolhimento  – 

 Crédito  que  deve  ser  habilitado  nos  termos  do  art.  9º,  II,  da  Lei 

 n.  11.101/05  -  Valor  correto  que  deverá  ser  apurado  mediante 

 perícia  –  Decisão  reformada  –  Recurso  provido.  4  (Original  sem 

 grifos). 

 C  ONCLUSÃO 

 15.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  parcialmente  a  habilitação 

 apresentada,  para  incluir  o  crédito  em  favor  do  Credor  Antonio  Pedro  da  Rocha  na  relação 

 creditícia  pelo  montante  de  R$  16.990,45  (dezesseis  mil  novecentos  e  noventa  reais  e  quarenta 

 e  cinco  centavos)  na  cla  sse  trabalhista  concursal,  e  o  montante  de  R$  56.325,95  (cinquenta  e 

 seis  mil  trezentos  e  vinte  e  cinco  reais  e  noventa  e  cinco  centavos)  na  classe  trabalhista 

 extraconcursal. 

 Titular do Crédito:  Antonio Pedro da Rocha 

 Valor do Crédito:  R$  16.990,45 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal- Classe  I 

 Valor do Crédito:  R$  56.325,95 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Extraconcursal-  Classe I 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                      CRC nº 1SP322499/O-3 

 OAB/SP nº 303.042                                                              Contador 

 4  TJ-SP  -  AI:  22817882320208260000  SP  2281788-23.2020.8.26.0000,  Relator:  Grava  Brazil,  Data  de 
 Julgamento: 23/04/2021, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 23/04/2021 

 3  TJ-SP  -  AI:  21243304020208260000  SP  2124330-40.2020.8.26.0000,  Relator:  Ricardo  Negrão,  Data  de 
 Julgamento: 14/10/2020, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 14/10/2020 



 F  ALÊNCIA  DA  B  URNS  E  SCRIBA  C  OMÉRCIO  DE  M  ÓVEIS  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  Nº  0008477-14.2012.8.26.0609 

 2  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  T  ABOÃO  DA  S  ERRA  , E  STADO  DE  S  ÃO  P  AULO  . 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Banco Santander (Brasil) S.A 

 CPF/CNPJ  90.400.888/0001-40 

 Tipo do Requerimento  Habilitação de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 R$ 1.085.527,23  Quirografário 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$ 383.824,62  Quirografário 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Petição de divergência de crédito 

 ii  Procuração 

 iii  Substabelecimento 

 iv  Contratos 

 v  Cálculos 

 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  divergência  de  crédito  apresentada  pelo  Banco  Santander  (Brasil)  S.A. 

 (“Credor”),  por  meio  da  qual  requer  a  retificação  do  seu  crédito  para  que  passe  a  constar  no 

 valor  de  R$  383.824,62  (trezentos  e  oitenta  e  três  mil,  oitocentos  e  vinte  e  quatro  reais  e 

 sessenta e dois centavos), na classe quirografária. 



 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  de  operações  de  crédito 

 consubstanciadas  na  (i)  Cédula  de  Crédito  Bancário  -  Conta  Corrente  Garantida  nº. 

 00333409290000003190  (Operações  nº.  34090000003190290153);  (ii)  Contrato  de 

 Empréstimo/  Financiamento  Pessoa  Física/  Pessoa  Jurídica  (Operação  nº. 

 3409653217501303010)  e  (iii)  Contrato  de  Empréstimo/  Financiamento  Pessoa  Física.  Pessoa 

 Jurídica (Operação nº. 3409647154522303010). 

 3.  Visando  corroborar  com  seu  pleito  foram  apresentados:  (i)  petição  de  divergência  de 

 crédito;  (ii)  instrumento  de  mandato;  (iii)  instrumento  de  substabelecimento;  (iv)  cópias  das 

 operações de crédito bancário conjuntamente com as respectivas planilhas de cálculos. 

 4.  Feito este breve histórico, passa-se a análise do pleito. 

 5.  Primordialmente,  como  acima  mencionado,  verifica-se  que  o  Credor  fundamentou  o  seu 

 pedido nos contratos de cessão de crédito bancário a seguir discriminados: 

 1 -  Cédula de Crédito Bancário - Conta Corrente Garantida  nº. 00333409290000003190 (Operações nº. 
 34090000003190290153) 

 Credor:  Banco Santander 
 Titular:  Burns Escriba 
 Limite de Crédito:  R$ 100.000,00 
 Data do Contrato:  31.05.2012 



 *** 

 2 -  Contrato de Empréstimo/ Financiamento Pessoa Física/  Pessoa Jurídica (Operação nº. 3409653217501303010) 

 Credor:  Banco Santander 
 Titular:  Burns Escriba 
 Limite de Crédito:  R$ 38.932,00 
 Data do Contrato:  19.11.2011 



 3 -  Contrato de Empréstimo/ Financiamento Pessoa Física.  Pessoa Jurídica (Operação nº. 3409647154522303010) 

 Credor:  Banco Santander 
 Titular:  Burns Escriba 
 Limite de Crédito:  R$ 40.000,00 
 Data do Contrato:  06.08.2010 



 6.  Em  continuidade,  observa-se  que  a  totalidade  dos  créditos  foram  constituídos  em  datas 

 pretéritas  ao  pedido  de  Recuperação  Judicial,  ora  convolado  em  Falência,  o  que  dá  aos  créditos 

 natureza concursal, nos termos do art. 49 da LFR: 

 Instrumento  Emissão  Vencimento 

 Cédula  de  Crédito  Bancário  -  Conta  Corrente  Garantida 

 nº.  00333409290000003190  (Operações  nº. 

 34090000003190290153) 

 31.05.2012  27.08.2012 

 Contrato  de  Empréstimo/  Financiamento  Pessoa  Física/ 

 Pessoa Jurídica (Operação nº. 3409653217501303010) 

 19.11.2011  19.12.2011 

 Contrato  de  Empréstimo/  Financiamento  Pessoa  Física. 

 Pessoa Jurídica (Operação nº. 3409647154522303010) 

 06.08.2010  06.08.2012 

 Valor Total R$ 212.834,46 



 7.  Cumpre  destacar  que  o  Santander  encaminhou  planilhas  de  cálculos  atualizados  até 

 25.09.2018  , enquanto a data da Decretação da Falência  correta é  28.09.2018  . 

 *** 

 *** 



 8.  Noutro  giro,  cumpre  salientar  que  fora  protocolado  aos  autos  principais  (fls. 

 3.391/3.400)  ,  a  informação  de  cessão  de  crédito  do  Credor  Santander  (Brasil)  S.A,  para  Renova 

 Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros S/A.(“Renova”). 

 9.  Neste  ínterim,  em  análise  aos  documentos  acostados  aos  autos,  foi  possível  identificar 

 que,  os  contratos  cedidos  não  englobam  os  contratos  elencados  na  presente  falência,  objetos 

 da divergência  . Veja-se: 

 CONTRATO ELENCADOS 
 FALÊNCIA  FL. CESSÃO 

 Operação nº. 34090000003190290153  - 

 Operação nº. 3409647154522303010  - 

 Operação nº. 3409653217501303010  - 

 CONTRATOS CEDIDOS  FLS. 

 Operação nº 340965321749801303010  3.392 

 Operação nº 340965350017510303010  3.393 

 Operação nº 3409647154514303010  3.394 

 Operação nº 3409130060749000261  3.395 

 Operação nº 3409000006230300150  3.396 

 Operação nº 3409000003160290153  3.397 

 Operação nº 3409000003150290153  3.398 

 10.  Desta  forma,  cumpre  salientar  que  tendo  em  vista  os  contratos  aqui  discutidos  não 

 constam  nos  documentos  de  cessão  de  crédito  protocolado  aos  autos  principais,  o  valor  integral 

 atualizado  constará  como  credor  o  Santander  (Brasil)  S.A,  ressalvado  o  direito  da  cessionária 

 Renova, para que habilite, querendo, seu eventual crédito nesta fase falimentar  . 

 11.  Assim,  procedidos  os  cálculos,  identificou-se  que  os  valores,  devidamente  somados  e 

 atingiram  a  monta  de  R$  383.824,62  (trezentos  e  oitenta  e  três  mil,  oitocentos  e  vinte  e  quatro 

 reais e sessenta e dois centavos), veja-se: 

 CONTRATO  VALOR 

 Operação nº. 34090000003190290153  R$ 342.018,64 

 Operação nº. 3409647154522303010  R$ 12.370,19 

 Operação nº. 3409653217501303010  R$ 29.435,79 

 TOTAL  R$ 383.824,62 

 12.  Assim,  por  tratar-se  de  direito  patrimonial  disponível,  e  que  o  credor  apresentou  o 



 cálculo  até  data  base  próxima  à  data  da  quebra,  a  Administradora  Judicial  não  se  opõe  ao 

 cálculo apresentado, em consonância com as disposições contratuais. 

 13.  Pelo  exposto,  é  de  rigor  o  acolhimento  a  presente  divergência  de  crédito  para  o  fim  de 

 retificar  o  crédito  do  Banco  Santander  (Brasil)  S.A.  para  o  valor  de  R$  383.824,62  (trezentos  e 

 oitenta  e  três  mil,  oitocentos  e  vinte  e  quatro  reais  e  sessenta  e  dois  centavos),  na  classe 

 quirografária., na classe quirografária, com base no art. 83, VI, “a”, da LFR. 

 C  ONCLUSÃO 

 14.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  a  divergência  apresentada,  para 

 retificar  o  crédito  em  favor  do  Credor  Banco  Santander  (Brasil)  S.A,  na  relação  creditícia  pelo 

 montante  de  R$  383.824,62  (trezentos  e  oitenta  e  três  mil,  oitocentos  e  vinte  e  quatro  reais  e 

 sessenta e dois centavos), na classe quirografária, com base no art. 83, VI, “a”, da LFR. 

 Titular do Crédito:  Banco Santander (Brasil) S.A 

 Valor do Crédito:  R$ 383.824,62 

 Classificação do Crédito:  Quirografária 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                      CRC nº 1SP322499/O-3 

 OAB/SP nº 303.042                                                              Contador 



 F  ALÊNCIA  DA  B  URNS  E  SCRIBA  C  OMÉRCIO  DE  M  ÓVEIS  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  Nº  0008477-14.2012.8.26.0609 

 2  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  T  ABOÃO  DA  S  ERRA  , E  STADO  DE  S  ÃO  P  AULO  . 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Benedito Carlos dos Santos Silva 

 CPF/CNPJ  009.235.688-59 

 Tipo do Requerimento  Divergência de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$ 46.525,38  Trabalhista 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Certidão de Habilitação de Crédito 

 ii  Procuração 

 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  pedido  de  habilitação  de  crédito  autuado  sob  o  n.º 

 0003263-71.2014.8.26.0609  ,  pelo  qual  o  Credor  Benedito  Carlos  dos  Santos  Silva  requer  a 

 inclusão  do  seu  crédito  para  constar  na  relação  de  credores,  pelo  montante  de  R$  46.252,38 

 (quarenta  e  seis  mil,  quinhentos  e  vinte  e  cinco  reais  e  trinta  e  oito  centavos),  na  classe 

 trabalhista. 

 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada  sob 

 o  nº  0002285-19.2012.5.02.0501,  que  tramitou  perante  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Taboão  da 

 Serra/SP. 



 3.  Dando  seguimento,  cumpre  ressaltar  que  ao  analisar  os  autos  de  incidente,  foi  possível 

 identificar  a  existência  de  sentença  com  trânsito  em  julgado  determinando  à  inclusão  do  crédito 

 na  relação  creditícia  pelo  montante  de  R$  33.050,86  (trinta  e  três  mil,  cinquenta  reais  e  oitenta 

 e  seis  centavos),  entretanto  sem  trazer  a  classificação  do  crédito  de  acordo  com  o  período  do 

 fato gerador: 

 (Trecho extraído fl.. 65 do incidente) 

 4.  Nesta  senda,  a  Administradora  Judicial  diligenciou  administrativamente  junto  ao  TRT 

 02ª  Região,  oportunidade  em  que  constatou  que  o  crédito  é  concursal  em  sua  totalidade,  visto 

 que  a  relação  empregatícia  perdurou  do  período  de  15.06.1998  a  25.05.2012  ,  conforme  trecho 

 extraído  da  exordial  reclamatória  colacionada  a  seguir,  enquanto  o  pedido  de  Recuperação 

 Judicial ocorreu em  25.06.2012  ,  e a decretação da  falência em  28.09.2018  : 

 (Trecho extraído ID. 0f435b5 da RT nº 0002285-19.2012.5.02.0501) 

 5.  Assim  ,  a  Administradora  Judicial  constatou  a  existência  de  Certidão  de  Habilitação  de 

 Crédito,  emitida  pela  Justiça  Laboral,  portanto,  título  hábil  a  ensejar  a  habilitação  postulada. 

 Nota-se  que,  ao  realizar  a  análise  do  aludido  documento,  a  Administradora  Judicial  constatou 

 que o crédito pleiteado foi atualizado até o dia  19.11.2013. 



 (  Trecho extraído do Incidente Fl. 06) 

 6.  Ademais,  tendo  em  vista  que  os  créditos  aqui  tratados  não  se  encontram  atualizados  até 

 data  da  decretação  da  falência,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização  dos  valores 

 contidos  na  r.  sentença  colacionada  anteriormente.  Nesse  sentido,  o  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR  e 

 Enunciado nº 73 do Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 

 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos  termos 

 do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor  do 

 crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou  do 

 pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 



 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final  do 

 §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no  juízo 

 do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação  seja 

 calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou  da 

 decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 

 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei  n. 

 11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 7.  Com  efeito,  a  Administradora  Judicial  ressalta  que  os  valores  a  título  de  custas  judiciais 

 não  são  de  titularidade  do  Credor,  portanto,  não  é  possível  a  habilitação  do  referido  crédito 

 titularizado pela União. 

 8.  Considerando  que  à  data  de  atualização  apresentada  (19.11.2013)  ,  a  Administradora 

 Judicial  procedeu  à  atualização  do  valor  principal,  de  modo  a  identificar  o  crédito  existente  na 

 data  da  convolação  em  falência  (28.09.2018)  ,  nos  termos  do  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR, 

 oportunidade em que identificou os seguintes valores: 

 Termo Final Atualiz.  28/09/2018 

 Termo Final Mora  28/09/2018 

 Atualização  SELIC 

 SALDO DEVEDOR EM 28/09/2018  R$ 61.288,60 

 Crédito 
 Data Base 
 Atualiz. 

 Data Base 
 Mora 

 Valor 
 Principal 

 Atualiz. 
 SELIC 

 Juros Mora 
 0,0% a.m  Saldo devedor Atualiz. 

 Benedito Carlos dos Santos Silva  25/06/2012  25/06/2012  R$ 33.050,86  85,437219%  0,00000%  R$ 61.288,60 

 9.  Efetivado  os  cálculos,  consigna-se  que  para  realizar  a  atualização  do  crédito,  fora 

 considerado  o  índice  SELIC  (Fazenda  Nacional),  por  tratar-se  de  cálculo  de  período  a  posterior 

 à  distribuição  da  Reclamação  Trabalhista,  nos  Moldes  do  julgamento  da  Ação  Declaratória  de 

 Constitucionalidade 58/DF  1  . 

 10.  Outrossim,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação  expedida  pela 

 Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitui  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve  respeitar  os 

 1  Decisão:  (ED-terceiros)  O  Tribunal,  por  unanimidade,  não  conheceu  dos  embargos  de  declaração  opostos  pelos 
 amici  curiae  ,  rejeitou  os  embargos  de  declaração  opostos  pela  ANAMATRA,  mas  acolheu,  parcialmente,  os 
 embargos  de  declaração  opostos  pela  AGU,  tão  somente  para  sanar  o  erro  material  constante  da  decisão  de 
 julgamento  e  do  resumo  do  acórdão,  de  modo  a  estabelecer  “a  incidência  do  IPCA-E  na  fase  pré-judicial  e,  a  partir 
 do  ajuizamento  da  ação,  a  incidência  da  taxa  SELIC  (art.  406  do  Código  Civil)”,  sem  conferir  efeitos  infringentes, 
 nos  termos  do  voto  do  Relator.  Impedido  o  Ministro  Luiz  Fux  (Presidente).  Plenário,  Sessão  Virtual  de  15.10.2021 
 a 22.10.2021. 
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 limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe. 

 11.  Neste  sentido,  versou  a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo 

 acerca do assunto, conforme a seguir demonstrado: 

 HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  (FALÊNCIA)  –  Crédito  trabalhista 

 –  Decisão  judicial  que  determinou  a  inclusão  no  Quadro  Geral 

 de  Credores  do  crédito  trabalhista  no  valor  de  R$  76.572,02.  – 

 Alegação  de  que  que  o  valor  foi  definido  senão  pela  própria 

 Justiça  Especializada  via  certidão,  não  cabendo  qualquer 

 discussão  sobre  este  crédito  já  consolidado,  e  que  se  a 

 administradora  judicial  discordava  destes  valores,  deveria  tê-los 

 impugnado  no  foro  competente  e  não  questioná-los  perante  o 

 Juízo  Cível  –  Cabimento  parcial  –  Ao  contrário  do  que  quer 

 fazer  crer  o  recorrente,  não  há  ofensa  à  coisa  julgada  em 

 relação  à  decisão  trabalhista,  mas  adequação  do  crédito  à  lei 

 específica,  assim,  a  habilitação  de  crédito  deve  obedecer  o 

 disposto  no  art.  9º  da  LREF  –  Hipótese  na  qual  em  relação  ao 

 crédito  do  agravante  perante  a  empresa  falida,  deve-se  atualizar 

 o  montante  a  que  tinha  direito  quanto  julgado  parcialmente 

 procedente  a  ação  trabalhista  que  gerou  o  crédito,  com 

 homologação  do  cálculo  que  apresentou,  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  –  Inteligência  do  art.  9º,  inc. 

 II  da  Lei  n.  11.101/05  –  Ressalta-se  que  o  cálculo  realizado  pelo 

 administradora  judicial,  a  princípio,  não  teria  cumprido 

 exatamente  o  que  determina  a  lei,  porque  apontou  que  o  cálculo 

 foi  atualizado  pelo  índice  da  TR  de  2/4/2010  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  e  acrescida  de  juros  de  1% 

 a.m.,  visto  que,  o  cálculo  deveria  ser  atualizado  desde  01/07/04, 

 com  observação  de  que  havendo  ativos  suficientes,  o  crédito  será 

 satisfeito  com  todos  os  acréscimo  legais  até  a  sua  efetiva 

 liquidação  –  Decisão  parcialmente  reformada  neste  sentido  – 

 Agravo  de  instrumento  parcialmente  provido.  Dispositivo:  Dão 

 parcial provimento ao recurso.  2  (Original sem grifos) 

 2  TJ-SP  -  AI:  21243304020208260000  SP  2124330-40.2020.8.26.0000,  Relator:  Ricardo  Negrão,  Data  de 
 Julgamento: 14/10/2020, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 14/10/2020 



 *** 

 Agravo  de  instrumento  –  Habilitação  de  crédito  em  falência  – 

 Decisão  de  origem  que  habilitou  crédito  sem  atualizá-lo  até  a 

 data  da  quebra  –  Inconformismo  da  credora  –  Acolhimento  – 

 Crédito  que  deve  ser  habilitado  nos  termos  do  art.  9º,  II,  da  Lei 

 n.  11.101/05  -  Valor  correto  que  deverá  ser  apurado  mediante 

 perícia  –  Decisão  reformada  –  Recurso  provido.  3  (Original  sem 

 grifos)  . 

 C  ONCLUSÃO 

 12.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  parcialmente  o  pleito,  para 

 retificar  o  crédito  em  favor  do  Credor  Benedito  Carlos  dos  Santos  Silva  na  relação  creditícia 

 pelo  montante  de  R$  61.288,60  (sessenta  e  um  mil,  duzentos  e  oitenta  e  oito  reais  e  sessenta 

 centavos),  na cla  sse trabalhista concursal  . 

 Titular do Crédito:  Benedito Carlos dos Santos Silva 

 Valor do Crédito:  R$ 61.288,60 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal -  Classe I 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                      CRC nº 1SP322499/O-3 

 OAB/SP nº 303.042                                                              Contador 

 3  TJ-SP  -  AI:  22817882320208260000  SP  2281788-23.2020.8.26.0000,  Relator:  Grava  Brazil,  Data  de 
 Julgamento: 23/04/2021, 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, Data de Publicação: 23/04/2021 



 F  ALÊNCIA  DA  B  URNS  E  SCRIBA  C  OMÉRCIO  DE  M  ÓVEIS  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  Nº  0008477-14.2012.8.26.0609 

 2  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  T  ABOÃO  DA  S  ERRA  , E  STADO  DE  S  ÃO  P  AULO  . 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Bernardino Ferreira de Almeida 

 CPF/CNPJ  074.507.008-67 

 Tipo do Requerimento  Habilitação de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido  Classificação do crédito pretendido 

 R$  73.230,66  Trabalhista 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Certidão de habilitação de Crédito 

 ii  Procuração 

 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  incidente  de  crédito  autuado  sob  o  nº  0009479-14.2015.8.26.0609  ,  por  meio 

 do  qual  o  Credor  Bernardino  Fereira  de  Almeida  requ  er  a  habilitação  do  seu  crédito  para  que 

 passe  a  constar  na  relação  de  credores,  pelo  montante  de  R$  73.230,66  (setenta  e  três  mil, 

 duzentos e trinta reais e sessenta e seis centavos), na classe trabalhista. 

 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  de  acordo  realizado  em  audiência  de 

 conciliação  na  Reclamação  Trabalhista  nº  1001098-48.2015.5.02.0502,  autuada  na  2ª  Vara  do 



 Trabalho de Taboão da Serra, estado de São Paulo. 

 3.  Nesta  toada,  a  Administradora  Judicial  diligenciou  no  sítio  do  Tribunal  Regional  do 

 Trabalho  da  2ª  Região,  constatando  a  existência  de  ata  de  audiência  de  conciliação,  ocorrida  no 

 dia  18.11.2015  ,  na  qual  as  partes  restaram  conciliadas  para  pagamento  da  quantia  de  R$ 

 73.230,66  (setenta  e  três  mil,  duzentos  e  trinta  reais  e  sessenta  e  seis  centavos)  ao  Credor,  a  ser 

 habilitado nos autos do processo  em epígrafe, conforme se verifica a seguir: 

 *** 

 *** 

 (Trecho extraído RT nº 1001098-48.2015.5.02.0502) 

 4.  Em  continuidade,  cumpre  ressaltar  que  ao  analisar  os  autos  de  incidente,  foi  possível 

 identificar  a  existência  de  sentença  com  trânsito  em  julgado  determinando  à  inclusão  do  crédito 

 na  relação  creditícia  pelo  montante  de  R$  73.260,66  (setenta  e  três  mil,  duzentos  e  trinta  reais  e 

 sessenta  e  seis  centavos),  na  classe  trabalhista,  entretanto  sem  trazer  a  classificação  do  crédito 

 de acordo com o período do fato gerador: 



 (Trecho extraído autos nº  0009479-14.2015.8.26.0609  fls..18/19 ) 

 5.  Neste  ínterim,  a  Administradora  Judicial  analisou  os  documentos  apresentados,  bem 

 como  à  Reclamação  Trabalhista,  oportunidade  em  que  constatou  que  o  crédito  é  parte 

 concursal  e  parte  extraconcursal  ,  visto  que  a  relação  empregatícia  perdurou  do  período  de 

 01.07.1997  a  19.06.2015  ,  conquanto  o  pedido  de  Recuperação  Judicial  ocorreu  em  25.06.2012  , 

 e a decretação da falência em  28.09.2018  , confira-se: 

 (Trecho extraído RT nº 1001098-48.2015.5.02.0502) 



 6.  Diante  disso,  a  Administradora  Judicial  realizou  a  individualização  das  verbas 

 homologadas  na  Reclamação  Trabalhista,  a  fim  de  apurar  o  quantum  do  crédito  é  concursal  e 

 extraconcursal, confira-se: 

 CONCURSAL  EXTRACONCURSAL 

 Data  Verba  Valor  Data  Verba  Valor 

 01.07.1997 a 
 25.06.2012  Apuração Diferença FGTS  R$ 19.489,52 

 26.06.2012 a 
 17.06.2015  Apuração Diferença FGTS  R$ 3.977,67 

 01.07.1997 a 
 25.06.2012  40% sobre FGTS  R$ - 

 26.06.2012 a 
 17.06.2015  40% sobre FGTS  R$ 15.644,79 

 01.07.1997 a 
 25.06.2012  Indenização Dano Moral  R$ - 

 26.06.2012 a 
 17.06.2015  Indenização Dano Moral  R$ 34.118,68 

 TOTAL  R$ 19.489,52  TOTAL  R$ 53.741,14 

 Contribuições Previdenciárias Reclamante  Contribuições Previdenciárias Reclamante 

 TOTAL CONCURSAL  R$ 19.489,52  TOTAL EXTRACONCURSAL  R$ 53.741,14 

 TOTAL DAS VERBAS  R$ 73.230,66 

 7.  Ademais,  cumpre  trazer  à  baila  que  diante  da  impossibilidade  da  segregação  das  verbas 

 referente  ao  FGTS,  a  Administradora  Judicial  procedeu  o  desmembramento  dos  valores  pelo 

 critério da proporcionalização, levando em consideração o período laborado. 

 8.  Em  continuidade,  tendo  em  vista  que  o  crédito  do  Credor  não  se  encontra  atualizado 

 até  data  da  convolação  em  falência,  a  Administradora  Judicial  procedeu  à  atualização  dos 

 valores  contidos  na  certidão  de  crédito  apresentada.  Nesse  sentido,  o  art.  9º,  inciso  II,  da  LFR  e 

 Enunciado nº 73 do Conselho Federal - II Jornada de Direito Comercial, veja-se: 

 Art.  9  o  A  habilitação  de  crédito  realizada  pelo  credor  nos  termos 

 do  art.  7  o  ,  §  1  o  ,  desta  Lei  deverá  conter:  (...)  II  –  o  valor  do 

 crédito,  atualizado  até  a  data  da  decretação  da  falência  ou  do 

 pedido  de  recuperação  judicial  ,  sua  origem  e  classificação; 

 (original sem grifos) 

 *** 

 Para  que  seja  preservada  a  eficácia  do  disposto  na  parte  final  do 

 §  2º  do  artigo  6º  da  Lei  n.  11.101  /05,  é  necessário  que,  no  juízo 

 do  trabalho,  o  crédito  trabalhista  para  fins  de  habilitação  seja 

 calculado  até  a  data  do  pedido  da  recuperação  judicial  ou  da 

 decretação  da  falência,  para  não  se  ferir  a  par  condicio 
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 creditorum  e  observarem-se  os  arts.  49,  “caput”,  e  124  da  Lei  n. 

 11.101  /2005.  (original sem grifos) 

 9.  Desse  modo,  diante  da  existência  de  crédito  líquido  e  certo,  a  Administradora  Judicial 

 procedeu  à  atualização  do  valor  devido  ao  Credor,  de  modo  a  identificar  o  crédito  existente  na 

 data  da  convolação  da  Recuperação  Judicial  em  Falência  (  28.09.2018  )  ,  conforme  disposto  no 

 art.  9º,  II  da  LFR,  que  limita  a  incidência  de  juros  e  correção  monetária,  oportunidade  em  que 

 identificou os seguintes valores: 

 Termo Final Atualiz.  28/09/2018 

 Termo Final Mora  28/09/2018 

 Atualização  SELIC 

 Crédito 
 Data Base 
 Atualiz. 

 Data Base 
 Mora 

 Valor 
 Principal 

 Atualiz. 
 SELIC 

 Juros Mora 
 0,0% a.m  Saldo devedor Atualiz. 

 Concursal  18/11/2015  18/11/2015  R$ 19.489,52  33,512768%  0,00000%  R$ 26.021,00 

 Extraconcursal  18/11/2015  18/11/2015  R$ 53.741,14  33,512768%  0,00000%  R$ 71.751,28 

 10.  Efetivado  os  cálculos,  consigna-se  que  para  realizar  a  atualização  do  crédito,  fora 

 considerado  o  índice  SELIC  (Fazenda  Nacional),  por  tratar-se  de  cálculo  de  período  a  posterior 

 à  distribuição  da  Reclamação  Trabalhista,  nos  Moldes  do  julgamento  da  Ação  Declaratória  de 

 Constitucionalidade 58/DF  1  . 

 11.  Outrossim,  cumpre  destacar  que,  em  que  pese  a  certidão  de  habilitação  expedida  pela 

 Justiça  Laboral,  por  si  só,  constitui  título  líquido  e  certo,  cediço  que  ela  deve  respeitar  os 

 limites impostos pela LFR, de modo que a alteração nos valores é medida que se impõe. 

 12.  Neste  sentido,  versou  a  jurisprudência  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo 

 acerca do assunto, conforme a seguir demonstrado: 

 HABILITAÇÃO  DE  CRÉDITO  (FALÊNCIA)  –  Crédito  trabalhista 

 –  Decisão  judicial  que  determinou  a  inclusão  no  Quadro  Geral 

 de  Credores  do  crédito  trabalhista  no  valor  de  R$  76.572,02.  – 

 Alegação  de  que  que  o  valor  foi  definido  senão  pela  própria 

 Justiça  Especializada  via  certidão,  não  cabendo  qualquer 

 1  Decisão:  (ED-terceiros)  O  Tribunal,  por  unanimidade,  não  conheceu  dos  embargos  de  declaração  opostos  pelos 
 amici  curiae  ,  rejeitou  os  embargos  de  declaração  opostos  pela  ANAMATRA,  mas  acolheu,  parcialmente,  os 
 embargos  de  declaração  opostos  pela  AGU,  tão  somente  para  sanar  o  erro  material  constante  da  decisão  de 
 julgamento  e  do  resumo  do  acórdão,  de  modo  a  estabelecer  “a  incidência  do  IPCA-E  na  fase  pré-judicial  e,  a  partir 
 do  ajuizamento  da  ação,  a  incidência  da  taxa  SELIC  (art.  406  do  Código  Civil)”,  sem  conferir  efeitos  infringentes, 
 nos  termos  do  voto  do  Relator.  Impedido  o  Ministro  Luiz  Fux  (Presidente).  Plenário,  Sessão  Virtual  de  15.10.2021 
 a 22.10.2021. 
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 discussão  sobre  este  crédito  já  consolidado,  e  que  se  a 

 administradora  judicial  discordava  destes  valores,  deveria  tê-los 

 impugnado  no  foro  competente  e  não  questioná-los  perante  o 

 Juízo  Cível  –  Cabimento  parcial  –  Ao  contrário  do  que  quer 

 fazer  crer  o  recorrente,  não  há  ofensa  à  coisa  julgada  em 

 relação  à  decisão  trabalhista,  mas  adequação  do  crédito  à  lei 

 específica,  assim,  a  habilitação  de  crédito  deve  obedecer  o 

 disposto  no  art.  9º  da  LREF  –  Hipótese  na  qual  em  relação  ao 

 crédito  do  agravante  perante  a  empresa  falida,  deve-se  atualizar 

 o  montante  a  que  tinha  direito  quanto  julgado  parcialmente 

 procedente  a  ação  trabalhista  que  gerou  o  crédito,  com 

 homologação  do  cálculo  que  apresentou,  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  –  Inteligência  do  art.  9º,  inc. 

 II  da  Lei  n.  11.101/05  –  Ressalta-se  que  o  cálculo  realizado  pelo 

 administradora  judicial,  a  princípio,  não  teria  cumprido 

 exatamente  o  que  determina  a  lei,  porque  apontou  que  o  cálculo 

 foi  atualizado  pelo  índice  da  TR  de  2/4/2010  até  a  data  da 

 decretação  da  falência  (16/4/2010)  e  acrescida  de  juros  de  1% 

 a.m.,  visto  que,  o  cálculo  deveria  ser  atualizado  desde  01/07/04, 

 com  observação  de  que  havendo  ativos  suficientes,  o  crédito  será 

 satisfeito  com  todos  os  acréscimo  legais  até  a  sua  efetiva 

 liquidação  –  Decisão  parcialmente  reformada  neste  sentido  – 

 Agravo  de  instrumento  parcialmente  provido.  Dispositivo:  Dão 

 parcial provimento ao recurso.  2  (Original sem grifos) 

 *** 

 Agravo  de  instrumento  –  Habilitação  de  crédito  em  falência  – 

 Decisão  de  origem  que  habilitou  crédito  sem  atualizá-lo  até  a 

 data  da  quebra  –  Inconformismo  da  credora  –  Acolhimento  – 

 Crédito  que  deve  ser  habilitado  nos  termos  do  art.  9º,  II,  da  Lei 

 n.  11.101/05  -  Valor  correto  que  deverá  ser  apurado  mediante 
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 perícia  –  Decisão  reformada  –  Recurso  provido.  3  (Original  sem 

 grifos). 

 C  ONCLUSÃO 

 13.  Diante  do  exposto,  a  Administradora  Judicial  acolhe  parcialmente  a  habilitação 

 apresentada,  para  incluir  o  crédito  em  favor  do  Credor  Bernadino  Ferreira  de  Almeida  na 

 relação  creditícia,  pelo  montan  te  de  R$  97.772,28  (noventa  e  sete  mil,  setecentos  e  setenta  e 

 dois  reais  e  vinte  e  oito  centavos),  sendo  o  montante  de  R$  26.021,00  (vinte  e  seis  mil  e  vinte  e 

 um  reais)  na  cla  sse  trabalhista  concursal,  e  o  montante  de  R$  71.751,28  (setenta  e  um  mil, 

 setecentos e cinquenta e um reais e vinte e oito centavos) na classe trabalhista extraconcursal. 

 Titular do Crédito:  Bernardino Ferreira de Almeida 

 Valor do Crédito:  R$ 26.021,00 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Concursal- Classe  I 

 Valor do Crédito:  R$ 71.751,28 

 Classificação do Crédito:  Trabalhista Extraconcursal-  Classe I 

 ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA.  LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA 

 Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                      CRC nº 1SP322499/O-3 

 OAB/SP nº 303.042                                                              Contador 
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 F  ALÊNCIA  DA  B  URNS  E  SCRIBA  C  OMÉRCIO  DE  M  ÓVEIS  L  TDA  . 

 P  ROCESSO  Nº  0008477-14.2012.8.26.0609 

 2  ª  V  ARA  C  ÍVEL  DA  C  OMARCA  DE  T  ABOÃO  DA  S  ERRA  , E  STADO  DE  S  ÃO  P  AULO  . 

 D  ADOS  DO  H  ABILITANTE  /I  MPUGNANTE  : 

 Nome/Razão Social  Carlos Alberto Gonçalves de Macedo 

 CPF/CNPJ  063.159.978-99 

 Tipo do Requerimento  Habilitação de Crédito 

 I  NFORMAÇÕES  SOBRE  O  CRÉDITO  : 

 Valor do crédito declarado pela Falida  Classificação do crédito declarado pela Falida 

 -  - 

 Valor do crédito pretendido pelo Credor  Classificação do crédito pretendido pelo Credor 

 R$ 53.000,00  Trabalhista 

 D  OCUMENTOS  APRESENTADOS  PELO  HABILITANTE  /  IMPUGNANTE  : 

 Item  Descrição do Documento 

 i  Certidão de habilitação de Crédito 

 ii  Procuração 

 iii  Cópia das principais peças Reclamação Trabalhista 

 P  ARECER  DO  A  DMINISTRADOR  J  UDICIAL  – A  SSISTENTE  F  INANCEIRO 

 1.  Trata-se  de  incidente  de  crédito  autuado  sob  o  nº  0001222-29.2017.8.26.0609  ,  por  meio 

 do  qual  o  Credor  Carlos  Alberto  Gonçalves  de  Macedo,  teve  deferida  a  habilitação  do  seu 

 crédito  para  que  passe  a  constar  na  relação  de  credores,  pelo  montante  de  R$  53.000,00 

 (cinquenta e três mil reais), na classe trabalhista. 

 2.  Aduz  o  Credor  que  o  crédito  em  testilha  advém  da  Reclamação  Trabalhista  autuada  sob 



 o  nº  1002253-89.2015.5.02.0501,  que  tramitou  perante  a  1ª  Vara  do  Trabalho  de  Taboão  da 

 Serra, estado de São Paulo. 

 3.  Dando  seguimento,  cumpre  ressaltar  que  ao  analisar  os  autos  de  incidente,  foi  possível 

 identificar  a  existência  de  sentença  com  trânsito  em  julgado  determinando  à  inclusão  do  crédito 

 na  relação  creditícia  pelo  montante  de  R$  53.000,00  (cinquenta  e  três  mil  reais)  ,  entretanto  sem 

 trazer à  classificação do crédito de acordo com o  período do fato gerador do crédito: 

 (Trecho extraído incidente nº  0001222-29.2017.8.26.0609) 

 4.  Nesta  toada,  a  Administradora  Judicial  analisou  os  documentos  apresentados, 

 oportunidade  em  que  constatou  que  o  crédito  é  parte  concursal  e  parte  extraconcursal  ,  visto 

 que  a  relação  empregatícia  perdurou  do  período  de  21.01.2008  à  29.04.2014  ,  conquanto  o 

 pedido  de  Recuperação  Judicial  ocorreu  em  25.06.2012  ,  e  a  decretação  da  falência  em 

 28.09.2018  , confira-se: 

 (Trecho extraído RT nº 1002253-89.2015.5.02.0501) 

 5.  Neste  ínterim,  a  Administradora  Judicial  diligenciou  no  sítio  do  Tribunal  Regional  do 

 Trabalho  da  2ª  Região,  constatando  a  existência  de  ata  de  audiência  de  conciliação,  ocorrida  no 



 dia  30.08.2016  ,  na  qual  as  partes  restaram  conciliadas  para  pagamento  da  quantia  de  R$ 

 53.000,00  (cinquenta  e  três  mil  reais),  a  ser  pago  ao  Credor,  referente  multa  do  art.  467  da  CLT, 

 multa  do  art.  477  da  CLT,  férias  +  1/3,  aviso  prévio  indenizado,  e  diferenças  de  FGTS  +  40%, 

 conforme se verifica a seguir: 

 *** 

 *** 

 (Trechos extraídos id nº 1a57316 RT nº1002253-89.2015.5.02.0501) 

 6.  Diante  disso,  a  Administradora  Judicial  realizou  a  individualização  das  verbas 

 homologadas  na  Reclamação  Trabalhista,  a  fim  de  apurar  o  quantum  do  crédito  é  concursal  e 

 extraconcursal, confira-se: 

 CONCURSAL  EXTRACONCURSAL 

 Data  Verba  Valor  Data  Verba  Valor 

 21.01.2008 à 
 25.06.2012  Multa do art. 467 CLT  - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Multa do art. 467 CLT  R$ 6.000,00 

 21.01.2008 à 
 25.06.2012  Multa do art. 477 CLT  - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Multa do art. 477 CLT  R$ 3.000,00 

 21.01.2008 à 
 25.06.2012  Férias 2013/2014  - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Férias 2013/2014  R$ 15.000,00 

 21.01.2008 à 
 25.06.2012  Aviso prévio  - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  Aviso prévio  R$ 5.000,00 

 21.01.2008 à 
 25.06.2012  FGTS  R$ 7.406,11 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  FGTS  R$ 6.993,89 

 21.01.2008 à 
 25.06.2012  FGTS - 40%  - 

 26.06.2012 à 
 28.09.2018  FGTS - 40%  R$ 9.600,00 


